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Resumo 

 

TEIXEIRA, R. M. Legislação Sanitária e Covid: Regulamentação de medidas não 

farmacêuticas em diferentes países. 2022. Tese (Doutorado) – Faculdade de Medicina de 

Botucatu, Universidade Estadual Paulista, Botucatu, 2022. 

O vírus que provocou a atual pandemia da COVID (SARS-CoV-2) se disseminou com extrema 

velocidade pelo mundo e ficou amplamente conhecida como pandemia da COVID-19. Isso 

porque, ao final do ano de 2019 a província de Hubei, na cidade chinesa de Wuhan, registrou 

o primeiro caso da doença em meio a registros de vários casos de pneumonia grave. No dia 

31 de dezembro daquele ano a OMS foi notificada acerca inúmeros casos de pneumonia sem 

origem determinada. Uma semana após o primeiro registro, as autoridades chinesas 

confirmaram se tratar de um novo tipo de coronavírus que recebeu o nome de SARS-CoV-2. 

Ainda no mesmo mês (30 de janeiro), a OMS emite alerta de emergência de saúde pública de 

importância internacional devido a velocidade com a qual se espalhara entre os continentes 

e, em 11 de março de 2020 a situação é classificada como uma pandemia. O objetivo deste 

estudo foi descrever as medidas legislativas adotas na Alemanha, Bélgica, Portugal, Canadá, 

Argentina e Brasil, que implementaram políticas públicas de saúde para o enfrentamento da 

pandemia provocada pela COVID-19, mediante a produção legislativa de cada país na 

implementação de medidas não farmacêuticas, especialmente normas relacionadas com 

medidas restritivas de direitos, de 01 de janeiro de 2020 até 31 de dezembro de 2021. Tratou-

se de um estudo descritivo de políticas públicas baseadas na implementação de medidas não 

farmacêuticas para o controle da disseminação do vírus da COVID-19. O que se verificou no 

enfrentamento da pandemia da COVID-19 foi a ausência de medidas globais organizadas e 

padronizadas visando minimizar os efeitos da transmissão do vírus. A inegável importância 

da adoção de medidas não farmacêuticas, historicamente utilizadas no enfrentamento de 

pandemias anteriores, foi confirmada com a pandemia da COVID-19, pois a determinação do 

fechamento de escolas, a proibição de eventos com aglomeração de pessoas, o isolamento 

de pessoas contaminadas foi fundamental para o controle da disseminação do vírus enquanto 

vacinas e medicamentos não estavam ao alcance da população em geral. 

Palavras-chave: COVID-19; Legislação; Medidas não farmacêuticas. 
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Abstract 

 

TEIXEIRA, R. M. Health Legislation and COVID: Regulation of non-pharmaceutical 

measures in different countries. 2022. Thesis (Doctorate) – Medicine University of Botucatu, 

Universidade Estadual Paulista, Botucatu, 2022. 

 

The virus that caused the current COVID pandemic (SARS-CoV-2) spread with extreme 

speed around the world and became widely known as the COVID-19 pandemic. That's 

because, at the end of 2019, Hubei province, in the Chinese city of Wuhan, registered the 

first case of the disease amid records of several cases of severe pneumonia. On December 

31 of that year, the WHO was notified of numerous cases of pneumonia of unknown origin. 

A week after the first recorded case, Chinese authorities confirmed that it was a new type of  

coronavírus that was named SARS-CoV-2. In the same month (30 of January), the WHO 

issued a public health emergency alert of international importance due to the speed with 

which it had spread between continents and, on March 11 of 2020, the situation was classified 

as a pandemic. The objective of this study was to describe the legislative measures adopted 

in Germany, Belgium, Portugal, Canada, Argentina and Brazil, which implemented public 

health policies to encounter the pandemic caused by COVID-19, through the legislative 

production of each country in the implementation of non-pharmaceutical measures, 

especially rules related to restrictive measures of rights, from January 1 of 2020 to December 

31 of 2021. It was a descriptive study of public policies based on the implementation of non-

pharmaceutical measures to control the spread of the virus of COVID-19. What happened 

against the COVID-19 pandemic was the absence of organized and standardized global 

measures to minimize the effects of virus transmission. The undeniable importance of 

adopting non-pharmacological measures, historically used in the fight against previous 

pandemics, was confirmed with the COVID-19 pandemic, as the determination of the closing 

of schools, the prohibition of events with agglomerations of people, the isolation of 

contaminated people was fundamental for controlling the spread of the virus while vaccines 

and medicines were not available to the general population. 

 

Keywords: COVID-19; Legislation; Non-pharmaceutical measures. 
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1. Introdução 

 A forma pela qual as doenças se espalharam pelo mundo ao longo da 

história sempre foi observada pelo homem com grande preocupação, existindo relatos 

com mais de 5.000 anos. A maneira como as doenças modificam o mundo é 

significativa, impactando no comportamento das pessoas e na tomada de decisões 

pelo Estado e, nesse sentido, a velocidade e as formas de transmissão são fatores 

extremamente relevantes e atraem a atenção de estudiosos1. 

 As inúmeras guerras travadas pelo homem também contribuíram para a 

disseminação de doenças e, algumas delas, são consideradas como decisivas para o 

resultado de algumas batalhas. Na Grécia, por exemplo, o famoso historiador 

Heródoto atribuiu à chamada peste de Xerxes o resultado positivo contra a invasão 

dos persas2. Além disso, em tempos remotos, viajantes levavam pelas inúmeras rotas 

terrestres e marítimas uma quantidade incontável de doenças, no entanto, mesmo em 

condições sanitárias precárias, a transmissão era lenta em decorrência da própria 

dificuldade de locomoção1. 

 Contudo, não apenas as guerras e o trânsito de pessoas pelo mundo – 

acentuado pelas novas tecnologias de transporte – influenciam na disseminação de 

doenças, mas a interação humana direta com meio ambiente provoca impactos 

importantes. A exemplo disso, o surto de dengue hemorrágica verificado em 1950 no 

sudeste asiático que atingiu, posteriormente, as américas central e do sul, foi 

provocado pelo comportamento humano que modificou o meio ambiente 

possibilitando a proliferação do mosquito vetor3. No início do século XVI a expansão 

marítima culminou na chegada dos europeus ao continente americano. Os 

conquistadores traziam consigo uma grande quantidade de acessórios e itens nunca 

vistos pelos povos da região, tais objetos serviam como presentes e novidades, mas 

também carregavam consigo doenças até então desconhecidas da população 

indígena autóctone. O contato direto dos invasores com a população local disseminou 

ao longo dos anos uma quantidade enorme de novas doenças para as quais o 

organismo dos indígenas não possuía qualquer proteção4. O resultado foi catastrófico, 

pois a ausência de defesa imunológica dos locais a uma série de doenças, a exemplo 

do sarampo, varíola, rubéola, escarlatina, tuberculose e tantas outras enfermidades, 
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provocou inúmeras epidemias que arrebataram muitas vidas4. Percebe-se, portanto, 

que com muita frequência a transmissão de doenças está intrinsicamente ligada ao 

comportamento humano, pois ela decorre do contato direto ou indireto entre os 

indivíduos e, dessa forma, se propaga gerando epidemias e efeitos em escala global5. 

 Assim, o crescimento populacional, a ocupação de novos espaços com 

a consequente modificação dos ambientes e a crescente demanda por alimentos 

facilitaram a mudança no padrão de ocorrência de inúmeras doenças, bem como 

potencializaram sua transmissão. Em países menos desenvolvidos as condições 

socioeconômicas da população favorecem esse cenário e os sistemas de saúde não 

tem capacidade para absorver a demanda de forma efetiva resultando em 

consequências potencialmente fatais6. 

 A história revela que os primeiros achados relativos a doenças 

transmissíveis ocorreram na Grécia antiga e mesmo não havendo informações acerca 

de algumas doenças impactantes como a varíola, sarampo, difteria, varicela ou 

escarlatina, os textos hipocráticos apontam a preocupação com pneumonias, febres 

decorrentes da malária, inflamações nos olhos e algumas outras enfermidades não 

identificadas. Embora alguns termos utilizados nos escritos para a descrição das 

doenças e suas consequências possam ter sentidos diversos, a maneira como 

acometeram as pessoas revela suas características principais, bem como sua 

ocorrência endêmica na região mediterrânea, sendo relatadas na Itália, Grécia, Síria 

e Egito6. 

 Os gregos e a medicina de sua época se preocupavam com as 

condições e o modo de vida e sua estrita ligação com o necessário equilíbrio entre 

ambiente, alimentação, atividades físicas e descanso. Qualquer alteração nesse 

equilíbrio poderia prejudicar o estado ideal de saúde, no entanto, apenas uma singela 

parcela da população tinha a possibilidade de manter referidas condições, enquanto 

a massa de pessoas estava exposta a situações absolutamente adversas. Os escritos 

gregos chegam a relatar a existência de certo cuidado com a saúde de trabalhadores 

e a existência de doenças ocupacionais. A saúde pública era organizada de maneira 

fragmentada, especialmente considerando as condições de tamanho e riqueza das 

localidades abrangidas pelos serviços de saúde ofertados6. 
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 Quando os romanos tomaram a Grécia se apoderaram de todos os seus 

conhecimentos e os adaptaram ao seu modo de tratar o processo de saúde e doença. 

A medicina grega era mais sofisticada, mas os romanos eram exímios construtores e 

a maneira como edificaram seus sistemas de abastecimento de água e esgoto, bem 

como suas instalações de saúde, constituíram um grande exemplo e marcaram a 

história. Os relatos contidos no livro “Os aquedutos de Roma” são mais do que um 

roteiro sobre como as obras foram edificadas, mas revelam as razões pelas quais a 

saúde pública tinha relevância para aquela administração. As obras tinham a clara 

finalidade de melhorar as condições sanitárias locais, pois a cidade poderia se ver 

livre de inúmeras doenças em decorrência do tratamento adequado da água e do 

esgoto6. 

 Ao longo dos séculos a saúde pública e as ações governamentais que 

pudessem assegurar sua existência e execução passaram por inúmeras mudanças. 

Tanto a concepção mais simples de saúde, como apenas a ausência de doença, 

quanto os aspectos mais complexos como os biológicos, sociais, ambientais políticos 

e econômicos fizeram com que fossem estabelecidas medidas que pudessem 

assegurar ao indivíduo “um estado de completo bem-estar físico, mental e social e 

não apenas a ausência de doença ou de enfermidade”, segundo a definição 

estabelecida pela Organização Mundial da Saúde (OMS)7,8. 

 Dessa forma, a ideia de estabelecer medidas que pudessem proteger o 

corpo social prevenindo e controlando enfermidades que a todos atingem concebeu a 

saúde pública. Não obstante, quando do surgimento dos primeiros estabelecimentos 

hospitalares, na idade média, essas instituições não eram destinadas primordialmente 

ao tratamento de doentes, mas para o acolhimento caridoso dos enfermos e mesmo 

com a criação das primeiras universidades não houve contribuição significativa nesse 

campo. Após a revolução mercantil com o desenvolvimento crescente do comércio e 

do processo de urbanização é que os problemas de saúde pública ficaram mais 

evidentes, especialmente em decorrência das doenças transmissíveis9. 

 O controle efetivo de problemas de saúde pública passa a se verificar de 

forma expressa mediante a imposição de medidas pelo estado, de forma autoritária, 

visando controlar a disseminação de doenças, especialmente a partir do conceito 

formulado pelo médico sanitarista Johan Peter Frank, em 1779. Naquele momento 
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histórico havia uma preocupação expressiva com a legitimidade das normas que 

determinariam o comportamento social para evitar a propagação de doenças9.  

 Vê-se, portanto, que os períodos de enfrentamento de uma pandemia 

sempre impuseram desafios enormes aos governos, pois o elevado número de óbitos 

e a retirada em massa das pessoas mais abastadas dos locais onde a peste se 

instalava prejudicava o desenvolvimento das atividades governamentais habituais, 

mas, por meio de medidas legislativas eficientes, o mínimo necessário continuava a 

funcionar de modo que ao passar dos anos todos se adaptavam ao ressurgimento de 

situações similares10.  

 De qualquer sorte, é importante salientar que a inserção da ciência na 

tentativa de resolução dos problemas sociais, com a criação de políticas públicas na 

área da saúde baseadas em arranjos científicos ganha força ao longo da história. A 

ideia não é nova e encontra respaldo nos escritos de Bacon, Platão, Descartes e 

outros pensadores antigos que semearam o pensamento de guiar a sociedade pelos 

caminhos do conhecimento, respaldando as decisões governamentais em elementos 

científicos11.  

 Dessa forma, ao longo dos séculos restou comprovado que a geração 

de conhecimento é altamente salutar para as sociedades, pois proporcionam 

melhores condições de desenvolvimento social e econômico ao permitirem a tomada 

de decisões racionais para o enfrentamento de situações de crise, decisões 

fundamentadas em estudos específicos, testadas empiricamente e baseadas em fatos 

conferem segurança e proporcionam a melhoria nas condições de vida a população11.  

 Na atualidade a pandemia da COVID-19 é responsável por severa 

degradação social e econômica, considerando a altíssima velocidade de 

disseminação e o alcance global rapidamente atingido. Em 31 de dezembro de 2019 

a Organização Mundial da Saúde recebeu a notificação de casos provenientes da 

província de Hubei cuja capital é Wuhan, na China e, poucos meses depois, casos 

foram reportados em todo o planeta12. 

 Naturalmente inúmeras pestes assolaram o mundo desde as épocas 

mais remotas, mas a forma como foram enfrentadas se diferenciam em decorrência 

da tecnologia, conhecimento científico e características culturais do período, no 
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entanto, na maior parte dos casos, observa-se certa resistência inicial das autoridades 

responsáveis em reconhecer o estado de calamidade e a necessidade de medidas 

coletivas de combate à doença. Não obstante, para compreender o referido contexto, 

é necessário discorrer brevemente sobre algumas das maiores pandemias registradas 

pelo homem12. 

 De acordo com Rezende (2009), a soma entre condições sanitárias das 

cidades e o pouco (ou inexistente) conhecimento da etiologia das doenças 

infecciosas, grandes epidemias assolaram as mais diversas nações ao longo da 

história, dizimando suas populações, limitando o crescimento demográfico e, muitas 

vezes, mudando o curso da história13. 

 

1.1. Peste Negra (Peste Bubônica) 

 A peste negra é como ficou conhecido o surto de peste bubônica que 

atingiu toda a Europa no século XIV e foi responsável pela morte de aproximadamente 

um terço de sua população. Foi responsável por mudanças drásticas no 

comportamento das pessoas, velhos costumes foram abandonados e o declínio das 

sociedades feudais eclodiu no crescimento da classe mercantil, na melhoria das 

condições dos trabalhadores e no surgimento do Renascimento14. 

 Na cidade de Florença, na Itália, durante a vigência da pandemia, 

citando que entre tanta aflição e miséria, as autoridades das Leis se desmoronaram e 

se dissolveram, haja vista que, dentre outros, os “ministros e executores das leis” 

estavam mortos, doentes ou em função de seus familiares e, tal situação, permitia a 

todos fazerem aquilo que melhor lhes aprouvesse. Outros problemas relacionados 

incluíam falta de sepulturas, perseguição e morte de judeus (alguns atribuíam a essa 

população a culpa pela doença), confiscação de bens, segregação de doentes, 

pobreza e escassez de alimentos15. Ainda no século XIV foi instituída, em algumas 

regiões italianas, a quarentena de marinheiros provenientes de áreas endêmicas ou 

epidêmicas, estando autorizados a entrar nas cidades apenas 40 dias após a chegada 

nos portos16.  
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 Atualmente, sabe-se que a peste negra do século XIV corresponde a 

uma doença infecto contagiosa provocada pela bactéria Yersinia pestis e, sua 

transmissão, ocorre predominantemente pela picada da pulga infectada17-18. O vetor 

da doença é um artrópode hematófago parasita de hospedeiros mamíferos em 94% 

dos casos e aves em 6%, sendo os roedores os hospedeiros preferenciais17.  

 O artrópode dispõe de um sistema bucal denominado picador-sugador 

utilizado para a sucção do sangue do hospedeiro infectado. Após a ingestão do 

sangue contaminado o bacilo se multiplica em seu estômago provocando o 

preenchimento do canal intestinal2. Ao tentar se alimentar em novo hospedeiro, com 

o canal intestinal obstruído, a pulga regurgita o conteúdo contaminado de volta para o 

organismo inserindo em sua corrente sanguínea uma imensa quantidade da bactéria, 

a partir daí um ser humano pode contaminar outro tanto por meio de secreções 

corporais, quanto por meio das vias aéreas2,18. 

 A bactéria Y. pestis pode causar três tipos de pestes, a depender da via 

de transmissão e da maneira como a infecção se desenvolve. Habitualmente se 

verificam três formas clínicas, a bubônica, septicêmica e a pneumônica, onde a 

primeira é a mais frequente, a septicêmica a mais rara e, a pneumônica, a forma mais 

grave da doença, tanto pelo quadro clínico agressivo, quanto pela sua 

contagiosidade19. 

 Nesse período, sobre um exemplo de medida sanitária adotada, 

podemos destacar como importante inovação o uso de máscaras profiláticas faciais 

inventadas pelo médico Afonso Lemos, para ser usado por médicos e enfermeiros na 

observação e tratamento dos acometidos pela peste20.  

 

1.2. Varíola 

 A varíola é provocada por um vírus que possui material genético 

constituído por DNA, do gênero orthopoxvirus, família poxviridae, extremamente 

resistente, especialmente à agentes físicos18. Na grande maioria das vezes o contágio 

se dá por meio da inalação de gotículas contendo o vírus em suspensão que foram 

eliminadas pelas mucosas oral, nasal ou faríngea de um indivíduo contaminado, além 
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disso, embora pouco comum, pode ocorrer ainda contaminação aérea à distância ou 

pelo manuseio de roupas e tecidos contaminados21. 

 Acredita-se que tenha surgido na Índia, mas existem registros na Ásia e 

na África de mil anos antes de Cristo. Foi levada à Europa por legionários, 

comerciantes e viajantes contaminados que utilizavam as rotas romanas, saindo do 

Oriente Médio e Egito2,22. Na Europa acometia gravemente os infectados com uma 

taxa de letalidade de 20 a 40%, além de provocar inúmeras sequelas graves a 

exemplo da cegueira, bem como cicatrizes decorrentes das lesões no rosto. Estima-

se que nos séculos XII e XIII cerca de um terço da população de Londres possuía 

marcas da doença2. Já no Brasil, o primeiro registro da varíola data de 1563 com um 

caso ocorrido em Itaparica, no estado da Bahia, sendo imediatamente disseminada 

para Salvador provocando um número expressivo de óbitos, especialmente entre 

indígenas23. 

 Além disso, a varíola foi ainda utilizada contra arma biológica em 

diversos momentos da história. No período colonial norte-americano, por exemplo, 

foram provocadas epidemias em indígenas presenteando-os com cobertores usados 

previamente em pacientes com a doença. Foi usada como arma biológica pelo 

exército espanhol, sendo seguramente a principal responsável pela derrota dos 

astecas, que não possuíam qualquer imunidade contra a varíola. Atualmente, sob 

condições de segurança máxima, apenas dois locais no mundo armazenam o vírus, 

contudo, a possibilidade de estoques clandestinos fez com que pesquisadores do 

Food and Drug Administration, Estados Unidos da América (EUA), viessem a analisar 

o desenvolvimento de novas vacinas antivariólicas em resposta à ameaça de uso do 

vírus como arma terrorista21.  

 Sobre as questões sanitárias, importante relato foi registrado em 1713 

pelo médico grego Emmanuel Timoni descrevendo um método preventivo, já utilizado 

na Turquia, consistente na introdução de uma agulha na pústula contaminada de um 

doente retirando parte do material, para posteriormente ser introduzido em organismo 

saudável pela raspagem da pele. Assim, o material retirado da ferida do doente era 

transferido em pequena quantidade para outras pessoas que, mediante ação de seu 

sistema imune, produzia defesas naturais contra o vírus2. 
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 Além disso, extremamente importante para a medicina e para toda a 

sociedade, foram os estudos de Edward Jenner, responsável por sedimentar o 

caminho para a eliminação da doença. O médico inglês havia notado que 

ordenhadores em contato com as lesões de bovinos não se infectavam, ou nos casos 

em que a infecção ocorria, suas manifestações eram muito menos agressivas ao 

organismo. Em 1796 o médico então retirou de uma lesão postular existente na mão 

de uma ordenhadora material infectado e o inseriu na derme de um menino sadio, 

vacinando-o contra a varíola. Embora tenha recebido críticas – em especial baseadas 

em crenças religiosas e filosóficas – a referida prática foi altamente disseminada na 

ocasião24. 

 No Brasil, medidas sanitárias incluíram o afastamento dos doentes da 

sociedade e, como exemplo, em São Paulo foi construído na antiga estrada do Araçá 

um “lazareto”, surgindo então o Hospital de Isolamento de São Paulo. Inaugurado em 

1880, posteriormente se tornou um hospital para todas as doenças infecciosas e, até 

hoje, o Instituto de Infectologia Emílio Ribas ainda guarda o primeiro pavilhão 

construído desse hospital21. 

 Com o avanço da vacina, em 1959 foi dado início ao programa 

intensificado de erradicação global da doença e, em 1977, na Somália, o último caso 

de infecção natural foi registrado no mundo. No Brasil, último país a erradicar a doença 

nas Américas, o último caso registrado foi no ano de 197221. 

 

1.3. Influenza 

 A humanidade já enfrentou uma série de pandemias, das quais, as 

provocadas pelo vírus influenza se destacam, pois foram extremamente impactantes 

e despertam a atenção da sociedade e de estudiosos até hoje, tais como a gripe 

espanhola, asiática, de Hong Kong e gripe aviária. Doença aguda do sistema 

respiratório, a influenza ou gripe é considerada a infecção que mais causou doenças 

e mortes até a atualidade25. 
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1.3.1. Gripe espanhola 

 Essa grande catástrofe mundial não possui uma origem certa, alguns 

acreditam que ela tenha surgido na China e outros atribuem aos campos militares no 

interior dos EUA, o fato é que sua alta capacidade de transmissão e letalidade foram 

responsáveis por infectar metade da população mundial e dizimar cerda de quarenta 

e cinco milhões de pessoas em todos o mundo26. 

 Os primeiros casos de gripe espanhola registrados na Europa foram 

identificados em tropas francesas em abril de 1918. Acredita-se que seu contato 

ocorreu com chineses contratados para auxiliar nos esforços de guerra e com o 

desembarque de tropas americanas em Brest, no Noroeste da França. A grande 

movimentação de pessoas entre os países durante a primeira guerra mundial foi 

decisiva para a disseminação do vírus27. 

 A nomenclatura “gripe espanhola” foi adotada em todo mundo não pela 

origem da doença ou pelo número de casos lá verificados, mas em decorrência da 

grande propagação de notícias pelo país. Por não ter participado diretamente da 

guerra, sua imprensa tinha ampla liberdade para publicar notícias a respeito da 

doença e, por essa razão, a maior parte das informações sobre o assunto eram de lá 

provenientes, razão pela qual o mundo todo adotou o referido nome28-30. 

 No Brasil, a gripe espanhola foi registrada pela primeira vez em setembro 

de 1918, acredita-se que tenha sido trazida por um navio inglês que atracou nos portos 

de Recife, Salvador e Rio de janeiro. A viagem longa da Inglaterra até o Brasil 

culminou na morte de várias pessoas ainda em alto mar, no entanto, ao atracar em 

território nacional o navio foi sinalizado, mas o caso foi tratado pelo governo da época 

como uma gripe simples. Em pouco tempo as cidades litorâneas estavam infestadas 

e, em outubro daquele ano, o interior do país começou a registrar seus primeiros 

casos2,30. 

 A gripe espanhola significou um doloroso aprendizado para toda a 

sociedade, especialmente no sentido de aquisição de conhecimento para orientar 

políticas públicas em saúde, no entanto, mesmo com as lições do passado, o combate 

aos efeitos da pandemia provocada pelo novo coronavírus enfrenta inúmeros desafios 

como as condições econômicas e sociais da população brasileira, a exemplo da 
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necessidade de adoção de medidas não farmacêuticas de distanciamento social e 

fechamento de estabelecimentos que implicam na redução da renda das famílias 

impactadas31. 

1.3.2. Influenza A (H1N1) (pandêmica 2009) 

 Provocada pelo vírus H1N1, a influenza A é uma doença infecto 

contagiosa de alta transmissibilidade que acomete as vias respiratórias, sua 

transmissão ocorre por gotículas carregadas com partículas virais que atingem o 

indivíduo sadio32. 

 Seu potencial pandêmico, em especial pela alta mobilidade do mundo 

atual, fez com que a pandemia ocorrida no ano de 2009 se propagasse de forma 

extremamente rápida. Na época conhecida popularmente como “gripe suína”, recebeu 

esse apelido em decorrência do vírus que a provoca ser semelhante ao vírus que 

infectava suínos nos EUA33-35. 

 Teve início no México e Estados Unidos e rapidamente se espalhou para 

vários países do mundo, sendo as complicações pulmonares as principais causas de 

morte. Em decorrência da alta morbidade de mortalidade, em junho de 2009, a OMS 

classificou a pandemia provocada pelo vírus influenza A como uma pandemia de fase 

6. Referida classificação ocorre quando a transmissão da doença é eficiente e em 

série entre humanos33-35.  

 A resposta sanitária frente à pandemia seguiu o disposto no “Plano 

Brasileiro de Preparação para uma Pandemia de Influenza” e incluiu investimento nas 

ações de vigilância para a rápida detecção de casos suspeitos, estabelecimento de 

um protocolo de notificação e investigação imediata e criação do aplicativo on-line do 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) para otimizar as 

notificações. Houve ainda intensificação de medidas sanitárias nos portos, aeroportos 

e fronteiras, padronização do atendimento médico dos doentes além da obtenção de 

insumos e tratamentos, produção de informação e difusão nos veículos de 

comunicação, estruturação das redes de saúde e investimento na ampliação da 

capacidade nacional para produção da vacina específica25. 
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1.3.3.  Coronavírus Disease (COVID-19) 

 O vírus que provocou a atual pandemia da COVID (SARS-CoV-2) se 

disseminou com extrema velocidade pelo mundo e ficou amplamente conhecida como 

pandemia da COVID-19. Isso porque, ao final do ano de 2019 a província de Hubei, 

na cidade chinesa de Wuhan, registrou o primeiro caso da doença em meio a registros 

de vários casos de pneumonia grave. No dia 31 de dezembro daquele ano a OMS foi 

notificada acerca inúmeros casos de pneumonia sem origem determinada36. 

 Uma semana após o primeiro registro, as autoridades chinesas 

confirmaram se tratar de um novo tipo de coronavírus que recebeu o nome de SARS-

CoV-2. Ainda no mesmo mês (30 de janeiro), a OMS emite alerta de emergência de 

saúde pública de importância internacional devido a velocidade com a qual se 

espalhara entre os continentes e, em 11 de março de 2020 a situação é classificada 

como uma pandemia37-38. 

 O Reino Unido foi um dos primeiros países afetados na Europa, com 

seus dois primeiros casos confirmados da COVID-19 detectados em 31 de janeiro 

202039. No Brasil o primeiro caso foi identificado em 26 de fevereiro de 2020 e se 

tratava de um homem idoso residente de São Paulo/SP, que havia retornado de uma 

viagem à Itália. A doença se propagou rapidamente. Em menos de um mês após a 

confirmação do primeiro caso já havia transmissão comunitária em algumas cidades. 

Em 27 de março houve o registro do primeiro óbito, uma senhora de 57 anos, residente 

de São Paulo/SP, no dia 20 do mesmo mês foi reconhecida a transmissão comunitária 

da Covid-19 em todo território nacional40. 

 Apesar da letalidade da doença causada pelo SARS-CoV-2 ser mais 

baixa se comparada a outros coronavírus, sua alta transmissibilidade tem ocasionado 

um maior número absoluto de mortes do que a combinação das epidemias produzidas 

pelos coronavírus SARS-CoV e MERS-CoV41.  

 A transmissão entre os humanos se dá através do contato com a pessoa 

infectada por meio da tosse, espirro, gotículas ou aerossóis. Os aerossóis podem 

chegar até os pulmões, tendo como porta de entrada o nariz ou a boca. Também 

ocorre através do contato com objetos (fômites) ou superfícies contaminadas e, logo 

em seguida, o indivíduo toca sua boca, nariz ou olhos. Outra possível forma de 
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transmissão ocorre através do contato entre pessoas não infectadas e pessoas 

infectadas assintomáticas no mesmo ambiente42-45.  

 A COVID-19 é uma doença infecciosa que tem como principais sintomas 

febre, cansaço e tosse seca. Alguns pacientes podem apresentar dores, congestão 

nasal, dor de cabeça, conjuntivite, dor de garganta, diarreia, perda de paladar ou 

olfato, erupção cutânea na pele ou descoloração dos dedos das mãos ou dos pés. 

Esses sintomas geralmente são leves e começam gradualmente. A maioria das 

pessoas (cerca de 80%) se recupera da doença sem precisar de tratamento 

hospitalar. Uma em cada seis pessoas infectadas por COVID-19 fica gravemente 

doente e desenvolve dificuldade de respirar. As pessoas idosas e as que têm outras 

condições de saúde como hipertensão arterial, problemas cardíacos e pulmonares, 

diabetes mellitus ou câncer, têm maior risco de ficarem gravemente doentes. No 

entanto, qualquer pessoa pode pegar a COVID-19 e ficar gravemente doente46.  

 Desde o início do surgimento da COVID-19 alguns termos têm sido 

usados para se referir as ações de controle da pandemia. Esses termos não são novos 

e dizem respeito as medidas de saúde pública não farmacêuticas, historicamente 

consagradas para o controle de epidemias47. Destacam-se isolamento, quarentena, 

distanciamento social e medidas de contenção comunitária total (lockdown). 

 O isolamento é o ato de isolar, separar um elemento, pessoa ou coisa 

de seu contexto, é o estado da pessoa que vive isolada ou que foi colocada à parte48. 

Em saúde, consiste na separação das pessoas acometidas por doenças contagiosas 

daquelas não infectadas com o objetivo de reduzir o risco de transmissão. Os 

isolamentos habitualmente ocorrem em ambientes hospitalares onde é possível, 

inclusive, equipar espaços para que a pressão no ambiente seja negativa, visando 

minimizar a transmissão por partículas aerossóis, principal fonte de aspersão dos 

agentes infecciosos49. O isolamento hospitalar corresponde, portanto, ao 

distanciamento de pessoas dentro de locais específicos e controlados visando a 

separação de pacientes com doenças transmissíveis com o objetivo de proteger os 

demais das infecções50.  

 De outro modo, o isolamento social corresponde a um conjunto de 

medidas que tem a finalidade de orientação para que as pessoas não saiam de suas 
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residências ou saiam apenas pelo tempo necessário à realização de atividades 

inadiáveis, visando evitar o contato entre os indivíduos como forma de evitar a 

transmissão de um vírus50.  

 A detecção precoce é particularmente importante para o sucesso do 

isolamento, pois pode interromper de forma eficaz a transmissão estancando a 

disseminação do vírus. Ocorre que a COVID-19 possui um período de incubação 

maior e transmissibilidade mais alta por sujeitos assintomáticos, se comparada a 

outras viroses, tornando o isolamento uma ferramenta limitada, especialmente se 

pensada como medida única de enfrentamento da doença47,49.  

 Algumas formas de isolamento são descritas na literatura, como o 

isolamento vertical que consiste em medidas tendentes a isolar apenas as pessoas 

inseridas no chamado grupo de risco, tais como pessoas com doenças crônicas como 

portadoras de pneumopatias, diabetes mellitus, distúrbios metabólicos, dentre outras 

comorbidades e sujeitos com mais de sessenta anos51. Referida medida encontra 

respaldo no fato de que isolar apenas um determinado grupo poderia manter a 

econmia em funcionamento, contribuindo para a manutenção de postos de trabalho e 

arrecadação de recursos, inclusive para manter os altos impactos financeiros 

provocados pela pandemia, no entanto, os grupos de risco continuam suscetíveis, pois 

seus contatos domiciliares podem ser os responsáveis pela transmissão52.  

 Aliado a tal fato, o isolamento vertical demanda monitoramento, 

vigilância específica de novos casos e testes rápidos em massa visando identificar 

precocemente a doença e, por estas razões, no Brasil e outros tantos países, a 

referida medida não pode ser adotada no início da pandemia53. A exemplo dessas 

dificuldades se verifica o que ocorreu na China, onde 86% das infecções não foram 

detectadas no início da pandemia, cujos resultados positivos só foram alcançados 

após a implementação de medidas mais drásticas de isolamento54.  

 Já o isolamento horizontal é caracterizado pela adoção de medidas 

extremas para evitar o contato direto entre os indivíduos integrantes da população, 

sem qualquer distinção. Referida medida é frequentemente utilizada quando medidas 

menos drásticas não apresentam resultados satisfatórios53. No início de abril de 2020 

o Brasil já enfrentava uma emergência de saúde pública de importância nacional e o, 
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estado de transmissão comunitária declarada desde 20 de março de 2020, fez com 

que o Ministério da Saúde (MS), por meio da Portaria nº 454 e Secretarias de Saúde 

dos estados adotassem o sistema de isolamento domiciliar das pessoas com sintomas 

respiratórios e de seus contactantes, mesmo que assintomáticos, para tentar conter o 

avanço da doença55. 

 Quanto ao distanciamento social ou distanciamento físico, implica na 

manutenção de uma distância espacial – cerca de dois metros – entre o indivíduo e 

outras pessoas, quando fora de casa56. Tem como objetivo reduzir as interações em 

uma comunidade, que pode incluir tanto pessoas infectadas quanto ainda não 

infectadas e, portanto, não isoladas. Como as doenças transmitidas por gotículas 

respiratórias exigem certa proximidade física para ocorrer o contágio, o 

distanciamento permite reduzir suas transmissões47. Isso ocorre normalmente sob 

orientação do poder público que, preocupado com o risco de infecção em massa, 

lança mão dessa medida preventiva que separa as pessoas e tenta dificultar ou 

interromper a transmissão do virus50. 

 Já a quarentena é a restrição do movimento de pessoas que é 

implementado por meio do isolamento de indivíduos positivos ou indivíduos que 

estiveram em contato (ou possível contato) com alguém que resultou ser positivo, com 

fins a reduzir o risco de novas infecções. A quarentena representa uma interrupção 

repentina à vida diária normal57. Pode ser aplicada no nível individual ou de grupo, 

mantendo as pessoas expostas nos próprios domicílios, em instituições ou em locais 

especialmente designados. Ela pode ser voluntária ou obrigatória49. 

 Finalmente o lockdown, que na tradução literal significa “confinamento” 

ou “fechamento total”, é o caso extremo de distanciamento social, a contenção 

comunitária ou bloqueio que se refere a uma intervenção rigorosa aplicada a toda uma 

comunidade, cidade ou região através da proibição de que as pessoas saiam dos seus 

domicílios – exceto para a aquisição de suprimentos básicos ou a ida a serviços de 

urgência – com o objetivo de reduzir drasticamente o contato social49. 

 Ocorre que essas medidas são possíveis apenas se respeitados os 

limites legalmente estabelecidos e, nesse contexto, o processo legislativo ganha 

importância central na regulamentação de medidas que tenham por finalidade o 
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controle da disseminação do vírus, regulando o trânsito de pessoas, coisas e 

animais58. 

 Nesse sentido, o estudo descritivo da produção de políticas públicas 

realizadas mediante a criação de normas relativas ao enfrentamento da pandemia 

provocada pelo novo coronavírus, especialmente aquelas que implementaram 

medidas não farmacêuticas se justifica pela extrema relevância que a temática 

propõe, pois permite verificar a maneira como os mais diversos países reagiram 

legislativamente, a capacidade de resposta dos governos e sua forma de elaborar 

regras para minimizar o número de novos casos e de óbitos no decorrer do período 

estudado. Igualmente relevante é a possibilidade de o estudo proporcionar futuras 

estratégias de enfrentamento de situações similares com base nos resultados 

alcançados. 
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2. Objetivos 

 

2.1. Objetivo geral 

Realizar a descrição das medidas legislativas adotas na Alemanha, 

Bélgica, Portugal, Canadá, Argentina e Brasil, que implementaram políticas públicas 

de saúde para o enfrentamento da pandemia provocada pela COVID-19, mediante a 

produção legislativa de cada país na implementação de medidas não farmacêuticas, 

especialmente normas relacionadas com medidas restritivas de direitos, de 01 de 

janeiro de 2020 até 31 de dezembro de 2021.  

 

2.2. Objetivo específico 

Descrever a evolução do número de casos e de óbitos provocados pela 

COVID-19, a produção legislativa de cada país inserido no estudo no período 

estudado e os impactos que as políticas públicas adotadas mediante a implementação 

de medidas legislativas tiveram no enfrentamento dos efeitos provocados pela 

COVID-19, especialmente na redução no número de casos e mortes. 
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3. Materiais e Métodos 

 

3.1. Tipo de estudo 

 Trata-se de um estudo descritivo de políticas públicas baseadas na 

implementação de medidas não farmacêuticas para o controle da disseminação do 

vírus da COVID-19, mediante a descrição das medidas legislativas adotadas por cada 

país abrangido pela pesquisa, cuja amostra pode ser definida como não probabilística 

por conveniência, no período de 01 de janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2021. 

 

3.2. Critérios de inclusão 

 Países com sistemas de pesquisa de legislação semelhantes com os nacionais; 

 Países com grande representatividade na região em que estão inseridos; 

 Dispositivos legais visando a identificação de medidas legislativas restritivas de 

enfrentamento aos efeitos provocados pela COVID-19 no país. 

 

3.3. Critérios de exclusão 

 Diferentes ferramentas de pesquisa da legislação; 

 Países com pouca expressividade na região se inserção; 

 Normas legais que tratavam de incentivos fiscais, auxílios financeiros, 

reestruturação de unidades administrativas e demais textos que não possuíam 

relação direta com medidas não farmacêuticas restritivas. 

 

3.4. Delineamento 

 Foram incluídos no estudo Alemanha, Bélgica, Portugal, Canadá, 

Argentina e Brasil. A escolha destes países não foi aleatória, os países incluídos foram 

aqueles com sistemas de busca de legislação similar ao sistema Brasileiro, ou seja, a 

legislação está disponível através de busca simples nos sites governamentais. 
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Quadro 1. Endereços de pesquisa das leis e decretos avaliados 

País Websites de buscas para assuntos legislativos 

Alemanha https://www.gesetze-im-internet.de/aktuell.html59 

Bélgica https://www.ejustice.just.fgov.be/cgi/welcome.pl60 

Portugal https://dre.pt/dre/geral/legislacao-Covid-1961
 

Canadá https://laws-lois.justice.gc.ca/eng/62 

Argentina http://www.infoleg.gob.ar/63 

Brasil http://www4.planalto.gov.br/legislacao/64 

 

Em cada um dos países estudados foram lançadas nos sistemas de 

busca de legislação os termos “COVID”, “COVID-19” e “COVID19”. Verificou-se que o 

maior número de normas resultava da busca simples pela expressão “COVID” e, por 

ser mais abrangente, esse termo foi eleito para nortear a pesquisa. 

 Os resultados obtidos nas buscas foram inicialmente analisados pelo 

resumo do dispositivo legal para aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, 

visando em especial àqueles voltados à restrição de locomoção e do desenvolvimento 

de atividades habituais como trabalho e lazer. Dessa forma, os textos legais que 

tratavam de normas que implementavam ferramentas não farmacêuticas de 

enfrentamento ao novo coronavírus, foram analisados de maneira individualizada e 

seu conteúdo inserido no corpo do presente trabalho de acordo com o país analisado, 

organizado por posição geográfica, ou seja, por continentes aos quais cada país 

pertence. Importante destacar que inúmeras vezes e nos diversos países incluídos no 

estudo, alguns textos legais foram apenas prorrogados, mantendo as medidas 

restritivas inicialmente estabelecidas, razão pela qual não foram individualmente 

citados nos gráficos, mas foram integralmente analisados e seu conteúdo constando 

no corpo do presente trabalho sendo, inclusive, devidamente explicados em cada um 

dos países. 
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4. Resultados e discussão 

 A lista de informações relativas aos primeiros casos, segundo as agências 

de saúde de cada país inserido no estudo, a identificação do vírus e a declaração da 

emergência de saúde pública de importância internacional, estabelecida por ordem 

cronológica pode ser observada na Figura 1. Referidas informações conferem uma 

visão ampla da evolução da doença no mundo, especialmente no que se refere ao 

início dos casos em cada país inserido no escopo deste estudo. 

 

Figura 1. Lista de informações relativas aos primeiros casos da COVID-19. 

Em termos gerais, vimos que diante das novas tecnologias de transporte 

disponíveis a partir do século XX e do consequente aumento do movimento de 

pessoas ao redor do mundo, um grande esforço internacional conjunto culminou no 

regulamento 21 da OMS que estabeleceu o Regulamento Sanitário Internacional 

(RSI), uma ferramenta importante para o enfrentamento de surtos epidêmicos65. 

O Regulamento Sanitário Internacional gerido pela OMS foi atualizado pela 

última vez no ano de 2005 e tem orientado os países no enfrentamento de inúmeras 

emergências de saúde, a exemplo da SARS, Zika e Ebola, no entanto, embora tenha 
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emitido diversas diretrizes ao longo da pandemia da COVID-19, a adesão sofreu 

grande variação, pois dependeu da adoção de medidas independentes estabelecidas 

pelos países, seus estados e municípios66-67. 

O que se verificou no enfrentamento da pandemia da COVID-19 foi a 

ausência de medidas globais organizadas e padronizadas visando minimizar os 

efeitos da transmissão do vírus. Levando em consideração a inexistência inicial de 

vacinas ou de tratamento específico, os países foram compelidos a enfrentar o 

momento de acordo com suas capacidades financeiras, sua estrutura organizacional 

e seu nível de conhecimento a respeito da doença, implementando medidas não 

farmacêuticas que se mostraram as mais efetivas68. 

A inegável importância da adoção de medidas não farmacêuticas, 

historicamente utilizadas no enfrentamento de pandemias anteriores, foi confirmada 

com a pandemia da COVID-19, pois a determinação do fechamento de escolas, a 

proibição de eventos com aglomeração de pessoas, o isolamento de pessoas 

contaminadas foi fundamental para o controle da disseminação do vírus enquanto 

vacinas e medicamentos não estavam ao alcance da população em geral69. 

Ocorre que referidas medidas possuem inúmeros impactos indesejados, 

especialmente sociais e econômicos. Assim, quando adotadas devem respeitar as 

especificidades locais, tais como os regimes de governo, as consequências jurídicas 

e éticas de sua implementação, razão pela qual devem ser instituídas mediante a 

adoção de mecanismos legais que respeitem o interesse coletivo e garantam as 

liberdades individuais constitucionalmente asseguradas70. 

Assim, as políticas públicas para o enfrentamento da COVID-19 foram 

analisadas sob o aspecto legal, verificando a forma como os países produziram 

conteúdo legislativo com a finalidade de implementar medidas não farmacêuticas para 

conter o avanço e os agravos provocados pela doença. 

4.1. Europa 

4.1.1. Alemanha 

A Alemanha possui uma população de mais de 82 milhões de habitantes, 

dentre os quais cerca de 20% são idosos. É considerada a maior população entre os 
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países da União Europeia (UE) e possui elevado índice de desenvolvimento humano. 

Trata-se de uma república parlamentar federal constituída por dezesseis estados, é a 

quarta maior economia do mundo e investe aproximadamente 11,2% do PIB em 

saúde71-72. 

O enfrentamento da COVID-19 na Alemanha foi organizado de maneira 

estruturada entre os governos estaduais, distritais e a autoridade federal, mediante a 

realização de reuniões periódicas e o envolvimento de inúmeros setores da 

sociedade, inclusive da indústria e especialistas de diversos segmentos. Leis federais 

foram promulgadas ampliando as competências do Ministério da Saúde visando o 

fortalecimento de sua capacidade de responder à pandemia e para coordenação de 

medidas destinadas ao combate do vírus73. 

A partir da confirmação do primeiro caso em 27 de janeiro de 2020, a 

Alemanha iniciou uma série de medidas importantes para o enfrentamento da 

pandemia, tais como a testagem em massa, a investigação epidemiológica precoce e 

o mapeamento das ocorrências, viabilizando uma resposta mais célere ao problema. 

Em 27 de fevereiro de 2020 a transmissão comunitária do coronavírus foi confirmada 

e o primeiro óbito decorrente da doença em 09 de março daquele ano74. 

Desde o ano 2000 a Alemanha possui uma Lei específica sobre prevenção 

e controle de doenças infecciosas em humanos e, em decorrência da pandemia de 

influenza ocorrida em 2005 um plano de emergência sanitária foi implementado. Após 

a confirmação da transmissão comunitária do novo coronavírus e dos primeiros óbitos, 

no início do mês de março de 2020, o plano de emergência foi colocado em prática e 

uma grande estratégia nacional foi iniciada, fundamentada nos dispositivos legais já 

existentes e na atualização dos textos para a realidade imposta pelo novo 

coronavírus75.  

Os principais organismos de pesquisa alemães, com destaque para o 

Instituto Robert Koch (IRK), realizaram inúmeros estudos e o monitoramento da 

disseminação do vírus, cujos resultados viabilizaram a adoção de medidas de 

isolamento e distanciamento social mais severos durante os períodos de maior 

contaminação e mais brandos nos momentos em que se verificou a redução do 

número de casos e óbitos. Nesse momento também foram adotadas medidas 
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específicas para o cuidado de grupos mais vulneráveis, a exemplo dos idosos 

instalados em instituições destinadas aos seus cuidados76. 

A primeira onda enfrentada pela Alemanha teve início em meados do mês 

de março e início do mês de abril de 2020 quando foram verificadas as maiores médias 

diárias de novos casos e o maior número de óbitos. Nesse momento houve a adoção 

das medidas não farmacêuticas mais contundentes, com o fechamento de escolas, 

comércios, o adiamento dos semestres escolares, a limitação do número de pessoas 

em reuniões públicas e privadas, bem como adoção de medidas especiais para a 

proteção de grupos vulneráveis77,78. 

As medidas não farmacêuticas utilizadas lograram êxito na redução do 

número de casos e de óbitos, razão pela qual as normas que as implementaram 

começaram a ser flexibilizadas e foram gradualmente retomadas as atividades sociais 

e econômicas a partir do início de mês de maio de 2020. Com a redução das medidas 

restritivas houve o aumento na circulação de pessoas, inclusive o turismo, o que 

culminou na segunda onda iniciada em meados de outubro de 2020 que se estendeu 

até meados de janeiro de 2021, quando foi registrada a maior média de novos casos 

no dia 23 de dezembro de 2020 e de mortes no dia 13 de janeiro de 202174. 

A Figura 1 demonstra a evolução do número de óbitos e de casos novos, 

bem como o acompanhamento legislativo promovido pelo governo alemão59,79-81. A 

análise dos gráficos possibilita verificar que foram adotadas medidas restritivas mais 

rígidas nos momentos que houve aumento no número de novos casos e de óbitos, ou 

seja, estratégias não farmacêuticas de enfrentamento da doença foram estabelecidas 

legalmente, exigindo da população seu estrito cumprimento e contribuindo para o 

controle da disseminação do vírus. O que se verifica é que a partir do momento em 

que as medidas foram implementadas houve a redução do número de novos casos e 

de óbitos. 
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Figura 1. Número de óbitos e de casos novos da Covid-19 na Alemanha de março 

de 2020 a dezembro de 2021. Botucatu, Brasil, 2022. 
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fevereiro de 2020 a dezembro de 2021 foram editadas, apenas em âmbito federal, 164 

normas relacionadas ao enfrentamento da pandemia da COVID19, das quais o 

presente estudo selecionou as 12 principais diretamente relacionadas com medidas 

não farmacêuticas restritivas59,81. 

Conforme inicialmente descrito, o sistema alemão de enfrentamento de 

doenças infecciosas conta com uma Lei do ano 2000 que estabelece uma série de 

dispositivos que viabilizam a tomada de decisões pelas autoridades competentes. 

Referida norma regulamenta medidas gerais consistentes na autorização de 

recolhimentos de dados pessoais, entrada em estabelecimentos, propriedades e 
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úteis para o combate à disseminação de doenças infecciosas. A Lei ainda autoriza a 

destruição de objetos contaminados, a contratação de profissionais especializados, 

que os governos estaduais emitam portarias e proibições específicas em cada 

localidade visando prevenir a transmissão de doenças82. 

Diante da emergência de saúde pública e pautado na Lei já existente, o 

chanceler federal se reuniu com os chefes dos estados federais em 22 de março de 

2020 e estabeleceu uma série de recomendações à população alemã, dentre as quais 

se destacavam, o incentivo à redução de contato entre as pessoas fora de sua 

residência, manter distância mínima de 1,5 metros entre as pessoas em espaços 

públicos, permanecer em locais públicos apenas sozinho, evitar quaisquer formas de 

aglomeração de pessoas, fechamento de estabelecimentos de alimentação, mantida 

a possibilidade de retirada no local, fechamento de serviços de cuidados corporais, a 

exemplo de cabeleireiros, manicures, massagistas, tatuadores e atividades afins e 

adoção de medidas de higiene dentro das empresas cujo funcionamento permaneceu 

inalterado83. 

Em 27 de março de 2020 a Lei de prevenção e controle de doenças 

infecciosas foi atualizada para estabelecer como autoridade nacional do sistema de 

combate a pandemia o Instituto Robert Koch (IRK), reforçar a determinação de 

trabalho conjuntos das autoridades federais, estaduais, centros de referência e 

instituições e sociedades especializadas. A partir dessa data, pessoas que entraram 

na Alemanha e que estiveram expostas a risco e contaminação, passaram a ter que 

informar sua identidade, itinerário e deixar contatos com a autoridade competente, 

fornecer dados sobre seu estado de saúde, apresentar certificado de vacinação contra 

doenças transmissíveis, atestado médico informando que não tem indicação da 

presença de doença transmissível e se submeter a consulta médica local84. 

As empresas de transporte de pessoas por todas as vias, os agentes 

aeroportuários, agentes turísticos e estações de passageiros rodoviários, ficaram 

obrigados a abster-se de transportar pessoas provenientes de países onde o surto já 

estivesse instalado, informar os viajantes sobre os perigos da doença, tratar 

informações que pudessem identificar pessoas doentes, comunicar o transporte de 

doentes e suspeitos, informar as autoridades competentes sobre as listas de 

passageiros e eventuais suspeitas de contaminados, permitir o exame médico em 
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passageiros e transportar doentes ou suspeitos para hospitais ou instalações 

adequadas informadas pelas autoridades competentes84. 

No dia 08 de abril de 2020 o Ministério da Saúde Federal, em conformidade 

com as disposições da Lei de proteção de infecções, baixou a ordem BAnzAT 

09.04.2020 B7 reforçando as medidas relativas a obtenção, armazenamento e 

tratamento de informações de passageiros provenientes de outros países e a 

determinação de isolamento domiciliar ou em alojamento determinado pela autoridade 

de saúde local, pelo período mínimo de 14 dias contados da data de ingresso em 

território alemão85. 

Em 19 de maio de 2020, o parlamento alemão aprovou a segunda Lei 

especial para proteção da população em situação epidêmica de importância nacional, 

atualizando novamente as disposições da Lei de prevenção e controle de doenças 

infecciosas, sem contudo, modificar de forma significativa o conteúdo da norma, já 

que foram adequados ao momento pandêmico vocábulos e expressões pontuais, com 

exceção ao disposto nos artigos 71 a 72 da Lei antiga que foram integralmente 

revogados e substituídos pelos artigos 73 a 76 que regulamentou de forma mais ampla 

as regras penais e de imposição de multas aos que violam as determinações legais 

de enfrentamento da pandemia86. 

Em agosto de 2020 duas normas foram aprovadas pelo parlamento 

alemão, nos dias 06 e 07, com a finalidade de reforçar disposições relativas ao 

fornecimento de informações a respeito da identidade, itinerário, dados de contato, 

presença de sintomas típicos de infecção por Covi19 e apresentação de atestado 

médico de teste para Covid. Referida obrigação se estendia para todas as pessoas 

que estivessem em uma área de risco nos 14 dias anteriores ao ingresso em território 

alemão, independente da via utilizada, seja terrestre, aérea ou marítima. A imposição 

legal foi estendida para os transportadores e operadoras de portos, aeroportos e 

estações ferroviárias87,88. 

No dia 18 de novembro de 2020 a terceira modificação foi realizada na Lei 

de prevenção e controle de doenças infecciosas, reforçando as disposições já 

vigentes e emprestando especial atenção ao tratamento e registro eletrônico de 

informações pessoais e clínicas de pessoas infectadas, acerca de amostras de 
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patógenos analisados em instalações especiais de diagnósticos e aquelas 

relacionadas com o desenvolvimento e produção de vacinas89. 

A Figura demonstra que o mês de dezembro foi o mais alarmante de 2020 

em relação ao número de casos novos e o segundo em número de óbitos, mas no dia 

21 houve a implementação de regras sobre a vacinação na Alemanha, mediante a 

expedição da Portaria BAnz AT 21.12.2020 V3, do Ministério Federal da Saúde. O 

dispositivo estabeleceu critérios relacionados ao público-alvo, a grupos prioritários, 

campanhas educativas acerca dos benefícios da vacinação, acompanhamento e 

doses de reforço, atuação das autoridades de saúde na dispersão de vacinas para 

todo território alemão, financiamento dos centros de vacinação e demais itens 

relacionados ao amplo implemento da vacinação no país90. 

Entre os meses de janeiro e abril de 2021 normas relativas à vacinação 

foram atualizadas visando maior cobertura vacinal da população, mas em 08 de maio 

a norma BAnz AT 08.05.2021 V1 iniciou um processo de flexibilização de restrições 

para pessoas já vacinadas, com testagem negativa para COVID ou recuperados da 

doença, criando exceções à limitação de reuniões, estabelecendo igualdade entre 

vacinados e recuperados com pessoas testadas, exceções à restrição relativa a 

obrigação de isolamento para pessoas que receberam proteção vacinal completa e 

autorizou os governos estaduais a simplificar as exceções das medidas restritivas91. 

 Ato contínuo nos meses de junho a setembro de 202192 inúmeras normas 

foram implementadas, a exemplo de medidas relativas à segurança econômica dos 

hospitais, renovação de disposições relativas ao direito a vacinação, reforço de regras 

relativas a obrigação de notificação de casos confirmados e suspeitos que ingressa 

em unidades hospitalares e no dia 29 de setembro houve a implementação da norma 

BAnz AT 29.09.2021 V1, cujo objetivo era prevenir infecções com o novo coronavírus, 

especialmente com variantes do vírus trazidos por pessoas vindas de fora da 

Alemanha, visando impedir a propagação de variantes no país93. 

Assim, o que se verificou no período foi uma intensa produção legislativa 

com a finalidade de ajustar o robusto sistema jurídico já existente para a realidade 

imposta pelo novo coronavírus. 
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4.1.2. Bélgica 

A Bélgica é uma monarquia constitucional federal situada no Oeste europeu 

com extensão territorial de 30.528 Km2. No ano de 2020 possuía uma população total 

de 11.589.616 habitantes, dos quais 5.744.335 homens e 5.845.281 mulheres e 

aproximadamente 18% idosos94. A população belga é majoritariamente urbana, pois 

se verifica que 98,01% da população residente em área urbana enquanto apenas 

1,9% residem em áreas rurais do país. É um país que apresenta excelentes 

indicadores sociais, a exemplo do fato de 99,49% da população ter acesso à rede 

sanitária e 100% da população ter acesso à água potável93-96. 

A pesquisa inicial resultou em 1.594 normas relacionadas com a expressão 

Covid. Todas foram analisadas pelo seu enunciado e selecionadas aquelas relativas 

a implementação de medidas restritivas de direito, o que resultou em 36 incluídas no 

Figura abaixo, representando as normas mais importantes relativas ao tema. A Figura 

2 apresenta o número de óbitos e casos novos da COVID 19 na Bélgica e a produção 

legislativa mais importante para o enfrentamento da pandemia no que se refere a 

adoção de medidas não farmacêuticas60,97-99. 

A Bélgica registrou o primeiro caso da COVID-19 no início do mês de 

fevereiro de 2020 começando a disseminação do vírus em território Belga. A primeira 

morte decorrente do novo coronavírus ocorreu em 11 de março de 2020, no entanto, 

desde o dia 01 de março daquele ano já havia a recomendação do uso de máscara e 

distanciamento social99. Para o enfrentamento da primeira onda da COVID no país, 

quando o número de hospitalização e óbitos chegou ao ápice entre o mês de março e 

abril de 2020, foram editadas inúmeras normas visando a redução da transmissão do 

vírus100,101. Em 13 de março de 2020 foi publicado o Decreto nº 2020040610 que 

determinou proibição de reuniões com mais de 1.000 pessoas e viagens escolares ao 

exterior102. 



 

Resultados e discussão 36 

 

Figura 2. Número de óbitos e de casos novos da Covid-19 na Bélgica de março de 

2020 a dezembro de 2021. Botucatu, Brasil, 2022. 
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março até 10 de maio de 2020104-105. 
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O decreto nº 2020030347 de 23 de março de 2020 ampliou a proibição do 

funcionamento de atividades empresariais de forma geral, permitindo apenas a 

abertura de lojas de alimentação, de ração animal, farmácias, livrarias, postos de 

serviços e fornecedores de combustíveis e salões de cabeleireiros com atendimento 

individual106.  

A população Belga recebeu informações acerca das medidas necessárias 

para a prevenção e redução da disseminação do vírus, bem como das medidas 

implementadas pelo governo com esse objetivo, mediante a realização regular de 

comunicados pela imprensa com critérios estabelecidos pelo Comitê Consultivo do 

Governo Federal. Somado a isso, autoridades locais de nível regional foram 

autorizadas a implementar medidas mais rígidas para o enfrentamento de surtos 

localizados da doença107. 

No mês de abril de 2020 duas normas sobre medidas de emergência para 

limitar a propagação do novo coronavírus foram implementadas e novas atividades 

foram autorizadas a funcionar108-109. Ao final da primeira onda da COVID-19 houve um 

relaxamento das medidas restritivas com uma pequena flexibilização de atividades 

específicas como lojas de internet, telefonia e artigos para jardinagem, ao argumento 

de que o consumo desses bens e serviços estimula a permanência das pessoas em 

casa101. 

No mês de maio de 2020 quatro normas importantes foram implementadas 

pelo governo Belga, três delas com nítido propósito de frear a disseminação do novo  

coronavírus, mas com certa flexibilidade quanto ao funcionamento de diversas 

atividades empresariais e a última com sinais mais claros de reabertura de alguns 

setores. No dia 08 de maio o Decreto Ministerial nº 2020050897, reafirmou a 

necessidade de fechamento de salões de beleza, centros de bem-estar, incluindo 

saunas, academias, estúdios de tatuagem, cassinos e casas de apostas. Medidas de 

distanciamento social foram reforçadas pela norma estabelecendo limites de clientes 

por metro quadrado de estabelecimento autorizados a funcionar e o tempo de 

permanência nesses locais110. 

Ainda no mês de maio, os decretos nº 2020041366 e nº 2020030933 

mantiveram o encerramento das atividades estética, saunas e cassinos, 

acrescentando à lista estabelecimentos dos setores cultural, festivo, recreativo, 
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turístico e desportivo, proibindo a organização de eventos nesses segmentos. Não 

obstante, a norma nº 2020030933 autorizou o funcionamento de hotéis, exceto seus 

restaurantes, salas de reuniões e áreas de lazer, museus, casas e monumentos 

históricos111-112. 

Por fim, no dia 30 de maio de 2020 o Decreto Ministerial nº 2020030965 

autorizou a retomada das aulas em creches, ensino fundamental e médio. O mesmo 

dispositivo recomendou o uso de máscaras para funcionários e alunos, mas autorizou 

que durante as atividades físicas fossem realizadas sem proteção de nariz a boca, 

mas proibiu viagens não essências para a Bélgica, permitindo apenas a visita de 

familiares que residam em países vizinhos113. 

No dia 10 de julho de 2020 cassinos foram autorizados a reabrir, mas 

continuava sendo obrigatório o uso de máscara. Ato contínuo, nos dias 22 agosto e 

25 de setembro o comércio em geral foi autorizado a abrir as portas, obedecendo 

determinadas regras relativas a quantidade de pessoas em feiras realizadas em locais 

abertos e fechados e o estabelecimento de regras para eventos e recomendações de 

distanciamento114-116. 

Em decorrência da flexibilização das medidas restritivas, no final de 

setembro de 2020, a Bélgica foi severamente atingida por uma nova onda da COVID-

19 que, superando primeira, alcançou seu pico com uma média de 700 

hospitalizações por dia117. 

A situação provocada pela segunda onda exigiu a adoção de novas 

medidas não farmacêuticas e no dia 23 de outubro de 2020 houve o fechamento dos 

estabelecimentos comerciais em geral, no dia 26 do mesmo mês a proibição da 

circulação de pessoas em espaços públicos das 22h às 6h. Ainda no mesmo mês, no 

dia 28 a polícia passou a fiscalizar os horários de proibição de circulação de pessoas 

em espaços públicos e no dia 30 o teletrabalho voltou a ser obrigatório118-121. 

Em dezembro de 2020 foram estabelecidas quatro normas importantes 

com relação a medidas restritivas, bem como as regras de vacinação. Embora a 

vacinação não seja o escopo deste estudo, informações relativas ao início do 

processo de vacinação foram inseridas no estudo, pois provocaram impacto 

significativo nos números de casos novos e óbitos. No dia 10 de dezembro de 2020 a 
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imposição de multa de 250 euros para pessoas sem máscara foi mantida, no dia 11 

foi determinado o fechamento do comércio em geral as 21h, seguido do detalhamento 

do protocolo de vacinação do dia 16 onde ficaram definidos os procedimentos, 

público-alvo e locais de vacinação. Por fim, no dia 20 de dezembro foram proibidas 

viagens do Reino Unido para a Bélgica, com exceções especificas previstas no 

dispositivo legal, bem como a determinação do dia 24 para que o teletrabalho voltasse 

a ser obrigatório122-126.  

Em janeiro de 2021 o Decreto Ministerial nº 2021020165127 estabeleceu 

regras para ambientes de trabalho e condutas de trabalhadores visando minimizar os 

riscos de transmissão da doença. No dia 21 de janeiro de 2021, o Decreto Ministerial 

nº 2021200328 determinou novamente o isolamento residencial de qualquer pessoa 

contaminada, além de estabelecer que pessoas que estiveram em áreas de risco 

deveriam informar essa condição e colocar-se em isolamento de dez dias128. 

O Decreto Ministerial nº 2021040940 de 06 de março de 2021 flexibilizou 

algumas regras de distanciamento, a exemplo dos fotógrafos que passaram poder 

receber mais de dez pessoas em seus estúdios, desde que fossem do mesmo 

agrupamento familiar e houve a liberação de até cinquenta pessoas para funerais e 

cremações129. Em 26 de março de 2021 houve a proibição de prestação de serviços 

onde a distância mínima de 1,5 metros não pudesse ser garantida entre o prestador 

de serviço e o consumidor inclusive em institutos de beleza, salões de massagem, 

barbeiros e estúdios de tatuagem e piercing130. 

Em abril de 2021 houve nova regulamentação para a entrada pessoas 

provenientes do exterior, especialmente do Brasil, África do Sul e Índia que ficaram 

proibidas de ingressar em território Belga, exceto aquelas que tivessem nacionalidade 

Belga ou que fossem residentes no país europeu. Também foram proibidas as viagens 

ao exterior, ressalvada a possibilidade daqueles detentores de certificado do 

empregador atestando a necessidade do deslocamento ou viagens essenciais131. 

Mudanças importantes ocorrem no mês de maio de 2021 especialmente 

relacionadas com o relaxamento de medidas restritivas. O toque de recolher foi 

substituído por uma proibição de reuniões entre as 0h até as 5h, eventos esportivos 

foram autorizados, sujeitos a determinadas condições, conforme descrito no decreto 

nº 2021031562 de 07 de maio de 2021132. Nos meses de junho, julho e agosto apenas 
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uma norma de destaque foi observada, sendo ela do dia 27 de julho de 2021. Mediante 

o Decreto Ministerial nº 2021032061, uma série de medidas restritivas foram 

novamente flexibilizadas, a exemplo do aumento do número de pessoas em eventos 

diversos, como a necessidade de autorização das autoridades locais para a realização 

de reuniões com público inferior a 100 pessoas que passou para 200, dobrando a 

quantidade de pessoas133. 

Reuniões privadas em recintos fechados para até 500 pessoas foram 

autorizadas com a possibilidade de ampliação desse número para até 750 indivíduos 

quando houver ambiente externo. Eventos, apresentações culturais e similares, 

competições esportivas e congressos puderam ser organizados ao ar livre para um 

público de até 5.000 pessoas. Importante disposição inserida no contexto legislativo 

Belga foi a possibilidade de realização de eventos de massa, experimentos e projetos-

piloto em recinto fechado para um público mínimo de 500 pessoas e máximo de 

75.000 pessoas por dia, excluídos colaboradores e organizadores, mediante prévia 

autorização da autoridade local competente, nos termos do Decreto Ministerial nº 

2021033368 de 27 de setembro de 2021134. 

No mês de outubro uma medida visando a manutenção de determinadas 

restrições foi implementada no dia 14, determinado o uso de máscara para maiores 

de 12 anos de idade em locais acessíveis ao público, distanciamento social, máximo 

de 200 pessoas em casamentos, cultos, funerais e cremações, nos termos da norma 

nº 2021022262135. 

Em decorrência do aumento no número de casos em novembro de 2021 

novas medidas restritivas foram implementadas reforçando a necessidade do uso de 

máscaras por maiores de 12 anos136, reuniões privadas passaram a ser autorizadas 

apenas em ambientes abertos, lojas e estabelecimentos de alimentação deveriam 

permanecer fechados das 23h até as 05h e quando abertas poderiam receber no 

máximo seis pessoas por mesa, exceto menores de 12 anos que não seriam 

computados e discotecas e salões de dança foram novamente fechados ao público. 

Todas essas medidas foram impostas pelo Decreto nº 2021043241 de 27 de 

novembro de 2021137. 

No dia 04 de dezembro de 2021, em decorrência do Decreto nº 

2021043284, as salas de cinema passaram a ser autorizadas a receber no máximo 
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200 visitantes por sala, operadores devem garantir a distância de 1,5 metros entre as 

pessoas de grupos diversos, discotecas e salões de dança devem permanecer 

fechados138. Ao final no mês, no dia 22 de dezembro de 2021 o Decreto Ministerial nº 

2021043632 estabeleceu que atividades de natureza cultural ou pública, social, 

festiva, folclórica, desportiva e recreativa deveriam ser remarcadas ou o crédito 

correspondente a eventuais pagamentos ser disponibilizado ao consumidor para uso 

futuro139. 

 

4.1.3.  Portugal 

Portugal é uma republica situada no Sudoeste europeu, com uma área de 

aproximadamente 92.212Km2, o país possui uma população de pouco mais de 10 

milhões de habitantes dos quais mais de 2,5 milhões tem mais de 65 anos e mais de 

5,5 milhões entre 25 e 65 anos140. Seu IDH é 0,864 e o país investiu, em 2020, 9,53% 

do seu PIB em saúde141. 

Em Portugal os dois primeiros casos da COVID-19 foram registrados em 

02 de março de 2020 em decorrência de dois casos vindos da Espanha e Itália e a 

primeira morte ocorreu em 16 de março 2020142. A detecção do primeiro caso apenas 

em 02 de março de 2020 permitiu que o país se preparasse de forma mais robusta 

que grande parte dos países europeus, pois foram capazes de estruturar e 

implementar o sistema de saúde com ferramentas de resposta ao momento de grave 

situação de saúde pública, cuja gestão foi realizada pelo governo central auxiliado 

pela direção geral de saúde do país143. 

Após o registro dos primeiros casos a propagação do vírus foi acelerada, 

como ocorreu em todo território europeu, verificando-se um expressivo número de 

casos no mês de abril de 2020144. É importante registrar que ao longo de todo o 

período objeto deste estudo, março de 2020 a dezembro de 2021, Portugal promulgou 

909 normas relativas ao enfrentamento da pandemia, das quais foram selecionadas e 

descritas individualmente as mais relevantes no aspecto da implementação de 

medidas não farmacêuticas destinadas ao enfrentamento da pandemia. A Figura 3 

descreve o número de óbitos e de casos novos, bem como a as medidas legislativas 
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implementadas para criar ferramentas não farmacêuticas para o enfrentamento dos 

efeitos da pandemia61,145-146. 

 

Figura 3. Número de óbitos e de casos novos da Covid-19 no Portugal de março de 

2020 a dezembro de 2021. Botucatu, Brasil, 2022. 

 

No mês de março de 2020 houve intensa produção legislativa visando 

combater a disseminação do vírus. Em 13 de março 2020 o Decreto nº 10-A/2020 

determinou a suspensão das atividades letivas em todo o país, suspendeu as 

atividades de apoio social, suspendeu o acesso ao público a restaurantes onde havia 

espaço para dança e edifícios públicos foram fechados147. No dia 15/03/2020 a 

Portaria nº 71/2020 determinou restrições de funcionamento para o comércio varejista 
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em geral, limitando o número de pessoas por metro quadrado de espaço interno e 

bares e restaurantes tiveram que reduzir seu atendimento a um terço de sua 

capacidade total148. 

Dois dias após Portugal registrar a primeira morte por COVID-19, no dia 

18/03/2020 o Decreto presidencial nº 14-A/2020 declarou o estado de emergência 

com fundamento na situação de calamidade púbica decorrente da disseminação do 

novo coronavírus. Referido decreto suspendeu parcialmente uma série de direitos, 

especialmente aqueles relacionados ao deslocamento de pessoas, autorizando a 

adoção de medidas de confinamento, o estabelecimento de linhas sanitárias de 

proteção, regras de permanência em vias públicas, possibilidade de requisição de 

bens ou serviços de atividade econômicas privadas que pudessem contribuir para o 

enfrentamento da pandemia, a determinação de que trabalhadores do setor público 

ou da iniciativa privada pudessem, em caso de necessidade, desenvolver atividades 

em locais e horários diversos dos que habitualmente trabalham149. 

O Decreto presidencial nº 14-A/2020 ainda suspendeu o direito de greve 

quando seu exercício pudesse comprometer o funcionamento de infraestruturas ou 

unidades ligadas à saúde, abastecimento e fornecimento de produtos essenciais à 

população. O dispositivo ainda abriu a possibilidade de estabelecimento de regras 

acerca de deslocamentos internacionais, controles de fronteiras, controles sanitários 

em portos e aeroportos, autorizou a restrição do direito de reunião, manifestação e de 

cultos religiosos, estabelecendo por fim, a possibilidade de restrição ao direito de 

resistência a qualquer medida imposta pelas autoridades competentes com a 

finalidade de reduzir os riscos de propagação do novo coronavírus149. 

Ato contínuo, no dia 20 de março de 2020 o Decreto nº 2-A/2020 

regulamentou a determinação de confinamento obrigatório em domicílio ou 

estabelecimento de saúde de pessoas infectadas, bem como seus contactantes, 

inclusive com a possibilidade de a autoridade competente escolher outro local para o 

cumprimento do confinamento e da tipificação penal do descumprimento como crime 

de desobediência. Estabeleceu regras especiais de restrição de circulação de 

pessoas em espaços ou vias públicas, ordenou a adoção do regime de teletrabalho, 

o fechamento de estabelecimentos considerados não essenciais, a exemplo de 

discotecas, bares e salões de dança ou festa, parques de diversão etc150. 
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Determinou ainda, a suspensão dos serviços abertos ao público, com 

exceção daqueles considerados essenciais. Nos anexos I e II, o dispositivo legal 

estabeleceu de forma objetiva quais eram os estabelecimentos e serviços 

considerados essenciais ou não para fins de aplicação da norma. Ficou estabelecido 

ainda, que nos locais considerados essenciais as pessoas deveriam manter 

distanciamento mínimo de dois metros entre si e permanecerem apenas pelo tempo 

estritamente necessário à aquisição dos produtos, já que o consumo no local foi 

proibido150. 

Portugal ainda contou com fator importantíssimo para o controle da 

disseminação do vírus, pois antes mesmo da implementação de medidas 

governamentais efetivas a população reduziu suas atividades voluntariamente, 

evitando o contato público sempre que possível, em contrariedade ao posicionamento 

do Presidente da República que inicialmente apresentou uma conduta negacionista144. 

De qualquer forma, como ocorreu ao redor do mundo a disseminação do 

vírus se verificou e mais medidas legislativas foram adotadas, a exemplo do Decreto 

nº 2-B/2020 do dia 02 de abril de 2020 que reforçou as disposições contidas no 

Decreto nº 2-A/2020 e disciplinou de forma específica as medidas restritivas aplicáveis 

ao período da páscoa, seguido do Decreto nº 2-C/2020 do dia 17 de abril de 2020 que 

revalidou as normas anteriores e estabeleceu limitações específicas de circulação e 

permanência de pessoas em vias públicas na região de Ovar, município situado no 

litoral norte de Portugal. Houve ainda, no dia 17 de abril a renovação da declaração 

do estado de emergência com fundamento na verificação de uma continuada situação 

de calamidade pública pelo Decreto presidencial nº 20-A/2020151-153. 

Mesmo com a pandemia em curso, no dia 30 de abril de 2020, a Resolução 

do Conselho de Ministros nº 33-C/2020 deliberou pelo levantamento gradual das 

medidas de confinamento, o que elevou gradualmente o número de casos que se 

agravou a ponto de ser considerado, em setembro de 2020, como o início da segunda 

onda154. 

Não obstante, no início de maio, mais precisamente no dia 01 de maio de 

2020, o Decreto-Lei nº 20/2020 tornou obrigatório o uso de máscaras ou viseiras, bem 

como o controle de temperatura das pessoas para ingresso em estabelecimentos, 

determinando que os responsáveis pelos estabelecimentos públicos ou privados 
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deveriam fiscalizar o uso desses equipamentos de proteção e impedir a entrada ou 

permanência daqueles que se recusassem a fazer uso correto de máscaras ou 

viseiras155. 

Em decorrência da situação enfrentada pelo país, o governo implementou 

novas normas visando reduzir a propagação do vírus mediante a promulgação do 

Decreto-Lei nº 28-B/2020 no dia 26 de junho de 2020, que estabeleceu um regime 

específico de penalidades para o descumprimento das regras relativas às medidas de 

distanciamento, uso de máscara, entrada e permanência em espaços públicos e 

privados, etc. A norma estabeleceu multas variáveis entre 100 e 500 Euros para 

pessoas físicas e de 1.000 a 5.000 Euros para empresas156. 

No dia 11 de setembro de 2020 a Resolução do Conselho de Ministros nº 

70-A/2020 declarou situação de contingência no país até as 23h59 do dia 30 de 

setembro de 2020, limitando o acesso, circulação ou permanência de pessoas em 

espaços públicos, a dispersão de aglomerações com mais de dez pessoas, novas 

regras para o funcionamento de atividades econômicas, aeroportos, racionalização do 

uso de transporte público, serviços de comunicação, abastecimento e consumo de 

bens de primeira necessidade, a manutenção do estado de prontidão de forças de 

segurança, dos serviços de saúde e proteção civil, dentre outras medidas destinadas 

objetivamente ao enfrentamento da disseminação do novo coronavírus157. 

No dia 01 de outubro de 2020 o Decreto-Lei nº 79-A/2020 estabeleceu um 

regime excepcional e transitório de reorganização do trabalho visando minimizar os 

riscos de transmissão da infecção pelo novo coronavírus no âmbitos das relações 

laborativas, determinando que horários de entrada e saída, bem como intervalos para 

alimentação e descanso dos trabalhadores fosse minimamente coincidente com a 

finalidade de evitar agrupamentos de pessoas, garantia de ambientes de trabalho com 

distanciamento físico, estabelecimento de horários mais flexíveis para empregados 

com necessidades ou condições especiais158. 

Em decorrência do aumento do número de novos casos e óbitos, o governo 

português promulgou no dia 03 de novembro de 2020 o Decreto-Lei nº 94-A/2020 que, 

dentre inúmeras medidas, autorizou a contratação de profissionais da enfermagem 

aposentados para exercer funções assistenciais nas unidades de saúde pública, 

ampliação da contratação de profissionais da saúde até 31 de dezembro de 2020, 
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novamente determinou o teletrabalho obrigatório para todos os trabalhadores e 

atualizou, mediante a vigésima terceira modificação, o texto do Decreto-Lei 

10-A/2020159. No dia 26/11/2020 o Despacho nº 11737/2020 determinou a criação de 

uma força tarefa para a elaboração de um plano de vacinação, pois embora a União 

Europeia estivesse trabalhando nesse sentido, os estados membros deveriam se 

empenhar internamente para que a vacinação fosse possível160. 

No início de 2021 e com os casos aumentando houve nova suspensão das 

atividades letivas pelo período de quinze dias, mediante a entrada em vigor do 

Decreto-Lei nº 8-B/2021 no dia 22 de janeiro de 2021161. A norma ainda regulou a 

ausência ao trabalho dos pais que necessitassem permanecer com os filhos em casa, 

o que chamou de faltas justificadas motivadas por assistência à família. Ainda no mês 

de janeiro, mais precisamente no dia 29, o despacho nº 1242-D/2021 estabeleceu os 

pontos de passagem autorizados na fronteira terrestres, determinando uma lista de 

locais e horários visando controlar o acesso de pessoas nas fronteiras portuguesas162. 

Verificando a queda do número de casos novos e de óbitos, no dia 13 de 

março de 2021 a Resolução do Conselho de Ministros nº 19/2021 iniciou uma 

estratégia de levantamento gradual das medidas de confinamento anteriormente 

estabelecidas, definindo períodos de 15 dias entre cada fase do que a norma chamou 

de desconfinamento, visando avaliar os impactos das medidas na evolução da 

pandemia bem como os critérios epidemiológicos necessários à segurança do gradual 

relaxamento das medidas restritivas163. No entanto, no dia 05 de abril de 2021 a Lei 

n° 13-B/2021 renovou a obrigatoriedade do uso obrigatório de máscaras em espaços 

e vias públicas164. 

Como observado na Figura 3, é possível verificar a redução do número de 

óbitos e novos casos a partir do final do mês de março de 2021 o que motivou as 

autoridades portuguesas a novamente flexibilizar as medidas restritivas anteriormente 

implementadas, nesse sentido, os despachos nº 7374-A/2021 e nº 7374-D/2021, 

ambos do dia 23 de julho de 2021, autorizaram a reabertura de estabelecimentos de 

jogos, a exemplo de cassinos, bingos, bem como das termas e SPAs, mesmo em 

municípios classificados como de risco elevado. Entre o início da redução de casos e 

óbitos no mês de março e a reabertura dos estabelecimentos acima indicados no mês 

de julho, houve a regulamentação do Certificado Digital COVID criado pelo 
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Regulamento UE 2021/953 do Parlamento Europeu e do Conselho pelo Decreto-Lei 

nº 54-A/2021 de 25 de junho de 2021, visando facilitar a circulação de pessoas165-167.  

Considerando que o processo de vacinação iniciado no final de 2020 já 

alcançava excelentes resultados e que desde julho de 2021 a Resolução do Conselho 

de Ministros nº 101-A/2021 já estabelecia o processo progressivo de levantamento 

das medidas restritivas, em setembro de 2021, a Resolução do Conselho de Ministros 

nº 135-A/2021 alterou as medidas relativas a situação de alerta, eliminando a 

recomendação pelo teletrabalho, as limitações em matéria de venda e consumo de 

bebidas alcoólicas e autorizando a abertura de bares e discotecas, mediante a 

exigência de que seus usuários apresentassem um Certificado Digital COVID de 

acordo com o padrão estabelecido pela União Europeia168-169. 

Embora o cenário apontasse para uma retirada gradual das medidas 

restritivas, o surgimento da variante B1.1.529 ou ômicron, obrigou o governo a 

viabilizar o Despacho nº 11820-B/2021 determinando que todos os cidadãos que 

pretendessem ingressar em território português pelas fronteiras terrestres, deveriam 

portar o Certificado Digital COVID criado pelo regulamento UE 2021/953, enrijecendo 

as normas relativas ao trânsito de pessoas170. 

Ao final do ano de 2021, no dia 15 de dezembro a Lei nº 88/2021 

estabeleceu novas regras relativas ao uso obrigatório de máscaras para acesso, 

permanência ou circulação em espaços e vias públicas, salientando a importância de 

campanhas de conscientização da população acerca da importância do uso, bem 

como a manutenção das penalidades previstas no Decreto-Lei nº 28-B/2020 com 

relação a aplicação de multas em caso de descumprimento da norma156,171. 

 

4.2. América do Norte 

4.2.1. Canadá 

 

O Canadá é uma monarquia constitucional situada na América do Norte, 

com vasta extensão territorial, o segundo maior do mundo com 9.984.670 km2, possui 

uma população de pouco mais de 38 milhões de habitantes, sendo 13,7% de idosos. 
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Seu índice de desenvolvimento humano é 0,929. O país investiu, em saúde, 

aproximadamente 10,84% do seu PIB em 2020172. 

O sistema de saúde canadense é estruturado por províncias o que implica 

em determinadas variações entre elas, no entanto, de maneira geral o sistema é 

bastante abrangente com especial foco na atenção básica de saúde. Não há um 

sistema de saúde privado significativo, na prática a maior parte da população não 

considera razoável que o poder aquisitivo de um determinado cidadão possa lhe 

proporcionar melhores condições de acesso a saúde173. 

No Canadá o primeiro caso suspeito da COVID-19 foi detectado em 25 de 

janeiro de 2020, sendo confirmado dois dias após, em 27 de janeiro de 2020. Diante 

da ausência de medicamentos específicos e de uma vacina que pudesse minimizar 

os efeitos da transmissão do vírus, inúmeras medidas não farmacêuticas começaram 

a ser adotadas. Referidas medidas incluíram o fechamento de fronteiras, proibição de 

viagens não essenciais, obrigatoriedade de distanciamento físico, dentre outras 

restrições174. 

O sistema de saúde Canadense está estruturado em nível federal pela 

Canada Health Act, uma Lei federal que disciplina de maneira geral e em todo território 

a organização e o funcionamento do sistema de saúde e mais, o país conta com um 

dispositivo específico que delineia a atuação conjunta e coordenada dos governos 

federal, provincial e territorial no enfrentamento da pandemia, o Canadian Pandemic 

Influenza Preparedness: Planning Guidance for Health Sector175. Ademais, desde 

2005 o país conta com uma Lei que regula um sistema voltado para a prevenção da 

entrada e a propagação de doenças transmissíveis176. 

De qualquer forma, mesmo possuindo dispositivos legais específicos e uma 

organização central, a implementação da maior parte das medidas não farmacêuticas 

foram viabilizadas de maneira localizada, nos níveis provincial e territorial, havendo 

uma grande variabilidade na sua efetivação em decorrência das diferentes medidas 

aplicadas, bem como o tempo de sua execução, pois a responsabilidade de aplicação 

recai sobre a autoridade local177. Em decorrência do exposto, a Figura 4 apresenta a 

evolução do número de casos e óbitos, bem como os principais dispositivos legais 

utilizados para a implementação de medidas não farmacêuticas para o enfrentamento 

da pandemia62,178-180. 
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Conforme se verifica na Figura 4, no dia 03 de fevereiro de 2020, o Canadá 

implementou a primeira medida específica relativa ao enfrentamento da pandemia da 

COVID-19, exigindo que as pessoas que chegassem ao país, vindas da província de 

Hubei, na China, fizessem quarentena de quatorze dias, a contar da data do 

desembarque em solo canadense181. No dia 17 do mesmo mês as autoridades 

canadenses ampliaram as restrições, impondo a quarentena para todas as pessoas 

que fossem provenientes de países onde o surto da COVID-19 já estivesse 

instalado182. 

  

Figura 4. Número de óbitos e de casos novos da Covid-19 no Canadá de março de 

2020 a dezembro de 2021. Botucatu, Brasil, 2022. 

No mês de março de 2020 inúmeras medidas foram implementadas pelas 

autoridades canadenses, a exemplo da norma do dia 18 que estabeleceu a proibição 
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de entrada em território canadense de quaisquer estrangeiros que chegassem por 

transporte aéreo, com algumas exceções, a exemplo do cidadão vindo dos Estados 

Unidos e que tenha ali permanecido por mais de quatorze dias ou familiar imediato de 

cidadão canadense183. Dois dias após as restrições foram ampliadas, inclusive para 

cidadãos norte-americanos, desde que apresentassem febre, tosse ou dificuldades 

respiratórias184. A partir do dia 24 de março de 2020, todas as pessoas que entraram 

no Canadá foram compelidas a isolar-se por quatorze dias e monitorar sintomas 

relativos a COVID19185. 

A partir do dia 14 de abril de 2020 houve a reafirmação acerca da 

necessidade de isolamento de pessoas sintomáticas e teve início o uso de máscara 

obrigatório em todo território canadense186. No dia 29 de junho a ordem nº 20200524 

descreve uma série de definições importantes acerca dos conceitos de quarentena, 

isolamento, instalação de quarentena, sinais e sintomas da COVID-19, pessoa 

vulnerável, diretor de saúde pública, com a finalidade de melhorar as respostas ao 

enfrentamento dos efeitos da proliferação do vírus em território canadense187. No 

mesmo sentido as ordens nº 20200589 de 30 de agosto de 2020, nº 20200689 de 28 

de setembro de 2020, nº 20200797 de 07 de outubro de 2020, nº 20200840 de 30 de 

outubro de 2020, nº 20200967 de 29 de novembro de 2020 reforçaram as disposições 

contidas na norma anterior acerca das definições e propósitos que estabeleceu188-192.  

No início de dezembro de 2020, o país iniciou o processo de vacinação e 

ao final do dia 14 o país tinha vacinado cinco indivíduos193. No dia 06 de janeiro de 

2021 foi instituído um sistema que determinava aos ingressantes no país por via não 

aérea, que apresentassem um plano de quarentena para os quatorze dias exigidos, 

documento no qual deveriam constar o local onde a quarentena seria feita e os dados 

de contato194. 

A partir de 06 de janeiro até 31 de dezembro de 2021 foram criadas 32 

normas relacionadas com isolamento obrigatório e quarentena para pessoas 

provenientes do exterior, com regras específicas apenas para cidadãos vindos dos 

EUA, em decorrência de ajustes expressos entre os dois países180. 
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4.3. América do Sul 

4.3.1. Argentina 

 

Trata-se de uma república federal presidencialista possuindo uma área total 

de 2.780.400 quilômetros quadrados, com uma população estimada de 45.808.747 

milhões de habitantes, dentre os quais cerca de 11,86% são idosos195. O país ainda 

ostenta um índice de desenvolvimento humano de 0,845, considerado alto, 

especialmente se comparado com os vizinhos Sul Americanos, o país é a quarta 

economia da América do Sul e investe aproximadamente 9,51% do PIB em saúde196-

197. 

No ano de 2007, em decorrência do surto mundial de gripe aviária, 

escorada nas diretrizes do plano de contingência elaborado pelo Ministério da Saúde 

da Argentina (MSA) em 2002 e do Regulamento Sanitário Internacional, o país criou 

a Unidade de Coordenação Geral do Plano Integral de Prevenção da Pandemia, 

mediante a edição do Decreto nº 644/2007. Referida norma, atribuiu à coordenação 

geral a elaboração do plano de prevenção com validade de um ano, prorrogável em 

caso de necessidade, estabeleceu regras gerais acerca do enfrentamento da situação 

pandêmica, criando comissões especiais para tratar do tema, atribuindo competências 

a autoridades federais e locais, normatizando a colaboração de instituições públicas 

e privadas, enfim organizou e coordenou esforços para uma resposta eficaz à 

eventuais pandemias198. 

É importante destacar que antes mesmo da detecção do primeiro caso da 

COVID-19 em seu território, a Argentina enfrentava sérios problemas internos e já 

havia decretado estado de emergência pública em diversas matérias, dentre elas, 

emergência sanitária e social. A Lei nº 27.541 estabeleceu essa condição no dia 21 

de dezembro de 2019199. 

O primeiro caso da COVID-19 registrado na Argentina ocorreu no dia 03 de 

março de 2020, quando esforços adicionais tiveram que ser inseridos na emergência 

decretada em 2019, tendo início a implementação de inúmeras medidas não 

farmacêuticas de enfrentamento da doença200-201. A Figura 5 apresenta os números 

de novos casos, de óbitos na Argentina e a produção legislativa mais impactante para 
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o enfrentamento da pandemia no que se refere a adoção de medidas não 

farmacêuticas63,202-203. 

 

Figura 5. Número de óbitos e de casos novos da Covid-19 na Argentina de março 

de 2020 a dezembro de 2021. Botucatu, Brasil, 2022. 
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medidas necessárias para o controle da propagação do vírus. A partir desse momento 

teve início um período de forte produção de normas visando a redução da propagação 

do vírus, a exemplo o isolamento social que provocou objetivas alterações nas 

práticas habituais dos cidadãos argentinos mediante o distanciamento físico entre as 

pessoas, o uso de máscara e adoção de práticas de higiene frequente das mãos204. 

Por determinação da Resolução nº 108/2020 expedida pelo Ministério da 

Educação, as atividades escolares presenciais foram suspensas a partir do dia 16 de 

março de 2020 por um período de quatorze dias, no entanto, a medida ainda 

determinava que docentes, dirigentes e demais trabalhadores das unidades escolares 

continuassem a comparecer normalmente, visando o desenvolvimento de atividades 

administrativas, pedagógicas, bem como serviços de higiene de ambientes para 

garantir condições de trabalho aos funcionários do setor de educação. Uma 

importante imposição da norma foi a continuidade dos benefícios de natureza 

alimentar habitualmente ofertados para a comunidade escolar205. 

Em decorrência do aumento do número de casos novos, do óbito até 

aquele momento de três pessoas, da ausência de tratamentos medicamentosos e da 

insuficiência das medidas anteriormente adotadas, em 19 de março de 2020 o 

governo argentino editou o Decreto nº 297/2020, estabelecendo regras preventivas de 

isolamento social obrigatório em todo o país, cujo cumprimento foi estendido a 

estrangeiros e nacionais, bem como determinou o fechamento de estabelecimentos 

considerados não essenciais. As pessoas não podiam sair de suas residências, 

exceto para resolver situações inadiáveis ou adquirir itens básicos de subsistência. 

Houve atribuição de competência para o Ministério de Segurança do país para realizar 

a fiscalização de espaços públicos em conjunto com autoridades locais, nas 

províncias e na região autônoma de Buenos Aires206-207. 

O Decreto atribui ao Ministério da Segurança Argentino o controle de vias, 

estradas e espaços públicos, atuação conjunta com os governos das províncias para 

a implementação de inúmeras medidas com a finalidade conter a disseminação do 

vírus. A rigidez das medidas inicialmente adotadas pelo governo argentino passou 

ainda pela restrição de trânsito entre fronteiras internas e externas, a previsão de 

implicações penais para quem descumprisse a regra, detenção imediata de veículos 

que circulassem em descumprimento à norma, houve a proibição de eventos culturais, 
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recreativos, desportivos e religiosos e foram suspensas a abertura de shoppings e do 

comercio varejista em geral. Referida norma tinha vigência de 20 a 31 de março de 

2020. O dispositivo legal ainda listou as atividades e pessoas isentas do cumprimento 

das restrições, especialmente trabalhadores e agentes responsáveis pelo combate 

direto ao problema, tais como profissionais da saúde e segurança pública207. 

Ainda no mês de março, o Ministério da Saúde da Argentina definiu quais 

eram as medidas específicas de isolamento que deveriam ser adotadas pelas pessoas 

que tivessem confirmação de infecção pelo novo coronavírus, bem como as regras de 

distanciamento social aplicáveis a toda população, independentemente de 

confirmação da infecção. Nos anexos I e II da resolução 627/2020 de 19 de março de 

2020, referidas regras formas detalhadas. Ademais, a norma estabeleceu quais 

indivíduos integrariam o chamado grupo de risco, para o qual, nos termos do Decreto 

nº 260/2020 deveria ser dispensada atenção especial208. 

Posteriormente, no dia 31 de março de 2020, o Decreto nº 325/2020 

prorrogou até o dia 12 de abril de 2020 todos os efeitos do Decreto nº 297/2020, 

consignando ainda que os trabalhadores do setor público nacional não abrangidos 

pelas exceções relativas ao isolamento preventivo e obrigatório, ou seja, aqueles não 

inseridos na lista de atividades essenciais deveriam abster-se de realizar qualquer 

deslocamento, devendo desenvolver suas atividades laborativas diretamente dos 

locais onde cumpriam as medidas de isolamento, continuando a desempenhar à 

distância as determinações de seus superiores hierárquicos209. 

As relações de trabalho continuaram a ser normatizadas no mês de abril 

de 2020 e a Resolução nº 279/2020 do Ministério do Trabalho, Emprego e Previdência 

Social publicada no dia primeiro daquele mês, reforçaram as disposições relativas a 

dispensa de comparecimento de trabalhadores aos locais de trabalho habituais, 

inclusive estagiários, conferiu liberdade aos empregadores para a organização das 

jornadas de trabalho visando manter atividades essenciais em funcionamento e 

disciplinou de forma expressa que a abstenção de ir pessoalmente ao trabalho não 

implicaria em folga, férias ou feriado, sendo considerado como dia normal de trabalho 

para todos os efeitos legais210. 

No dia 11 de abril de abril de 2020 houve a permissão para que as 

províncias argentinas regulamentassem as proibições de acordo com as 
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especificidades locais, considerando o número de novos casos e a capacidade do 

sistema de saúde, especialmente a existência ou não de vagas e leitos de UTI. 

Contribuindo de forma decisiva para o sucesso argentino no enfrentamento inicial da 

crise de saúde, o poder legislativo aprovou o decreto presidencial, pois antes mesmo 

da promulgação do referido dispositivo legal, executivo e legislativo já haviam se 

reunido para tratar do tema, inclusive com a participação de opositores do governo, 

que o apoiaram nas medidas restritivas impostas à população206. Nesse momento, o 

Decreto nº 355/2020 prorrogou as medidas estabelecidas pelo Decreto nº 297/2020, 

com as especificidades acima indicadas211.  

Assim, o que se verificou no início da pandemia é que a Argentina seguiu 

as recomendações da Organização Mundial da Saúde e aproveitou as experiências 

positivas de outros países implementando ações que encontraram respaldo da 

comunidade científica e impactaram de forma positiva na tentativa de controlar a 

disseminação do vírus diante de uma realidade onde não havia vacina ou tratamento 

eficaz contra a doença206. 

Embora as medidas restritivas gerais estabelecidas no início do mês de 

março de 2020 tenham sido prorrogadas ao longo dos meses por sucessivos 

dispositivos legais, na capital, Buenos Aires, as restrições mais rígidas permaneceram 

até 11 de maio de 2020 quando teve início um processo de flexibilização mediante a 

autorização de funcionamento de atividades comerciais e recreativas. No início do 

mês de junho daquele ano mais medidas restritivas foram flexibilizadas o que 

culminou no aumento de casos e na necessidade de reversão das flexibilizações com 

o estabelecimento de novas restrições a partir do dia 29 do mesmo mês, medidas que 

permaneceram até 17 de julho de 2020212. 

No mês de julho de 2020, o Decreto nº 605/2020 novamente prorrogou os 

efeitos do Decreto nº 297/2020 até o dia 02 de agosto daquele ano, no entanto, 

conforme acima exposto, inúmeras exceções foram sendo incluídas ao longo dos 

meses reduzindo a lista de atividades que continuavam proibidas, permanecendo 

restritas atividades relativas a cinemas, teatros, clubes, centros culturais, práticas 

esportivas com mais de dez participantes ou que não permitissem distância de ao 

menos dois metros entre as pessoas. Os artigos 12 e 13 do Decreto nº 605/2020 
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pontuaram de forma específica 37 (trinta e sete) atividades que estavam incluídas nas 

exceções às medidas restritivas e, portanto, poderiam continuar normalmente213. 

No mês de agosto novas exceções foram incluídas na norma e a lista 

passou a contar com 42 (quarenta e duas) atividades cujas medidas restritivas não 

alcançavam, a exemplo de atividades teatrais, ainda sem plateia, trabalhadores da 

área de manutenção e conservação de museus, práticas esportivas para atletas de 

alto rendimento, dentre outros214. 

Nesse contexto de constantes ampliações das exceções às medidas 

restritivas, a partir de setembro de 2020 a Argentina experimentou um aumento 

significativo no número de mortes e de novos casos, conforme se verifica na Figura 5, 

chegando a segunda posição de mortes por milhão de habitantes já no mês de 

novembro daquele ano, passando de um exemplo positivo no enfrentamento da 

pandemia para uma história de desajustes e resultados negativos na condução da 

crise. O declínio argentino no combate ao vírus pode ser atribuído à alta centralização 

das decisões pelo presidente argentino, pois mesmo mantendo diálogo com os 

demais poderes e especialmente os governos locais, estes não participaram de forma 

efetiva no enfrentamento da crise de saúde pública215. 

Durante os meses de outubro e novembro de 2020 foram renovadas as 

disposições relativas ao distanciamento social preventivo e obrigatório com a 

proibição de eventos sociais, culturais, recreativos, desportivos e religiosos, públicos 

ou privados, também permaneceram fechados teatros, cinemas, centros comerciais, 

museus, restaurantes, bares, discotecas e quaisquer estabelecimentos que 

pudessem promover aglomeração de pessoas, nos termos dos Decretos nº 

814/2020216-217. No dia 06 de novembro de 2020 a Lei nº 27.573 declarou de interesse 

público a pesquisa, desenvolvimento, fabricação e aquisição de vacinas, 

estabelecendo inúmeras regras para que o país pudesse ter, no menor espaço de 

tempo possível, vacinas suficientes para fazer frente ao grave problema de saúde 

pública provocado pela COVD19. Argentina. Lei nº 27.573/20218. 

Em 27 de fevereiro de 2021 o Decreto nº 125219 revalidou medidas de 

distanciamento anteriormente vigentes e estabeleceu novas exceções, com destaque 

para a possibilidade de retorno ao trabalho desde que o empregador disponibilizasse 

meios de transporte seguros para os trabalhadores, mediante a contratação particular 
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de veículos, sem qualquer cobrança adicional aos empregados e desde que apenas 

um passageiro por viagem. Referido transporte deveria se submeter ainda, às regras 

da Resolução nº 107/2020220 do Ministério dos Transportes, como a obrigação de uso 

de máscara no interior do veículo, remoção de cortinas e outros elementos de tecido 

capazes de reter o vírus e o passageiro deveria portar o certificado de circulação com 

a identificação de suas funções laborativas viabilizando eventual fiscalização. 

Os Decretos 167221 e 168222 de março de 2021 prorrogaram as medidas 

restritivas gerais anteriormente definidas, especialmente quanto ao estado de 

emergência sanitária declarado pelo Decreto nº 260/2020 foi prorrogado até 31 de 

dezembro de 2021, no entanto, considerando o processo de vacinação iniciado no 

final do mês de dezembro de 2020 e sua aplicação simultânea nas vinte e quatro 

jurisdições do país, houve a implementação de regras mais específicas acerca do 

isolamento de pessoas suspeitas até a confirmação ou não da infecção pelo vírus, 

dos casos confirmados que deveriam ficar isolados por dez dias, dos considerados 

em contato com pessoas doentes e seu período de afastamento do convívio social, 

bem como das exceções, a exemplo dos diplomatas em missão oficial. 

Em 08 de abril de 2021, considerando o conhecimento já existente acerca 

das medidas para mitigar a propagação do vírus e o avanço da vacinação no país, o 

Decreto nº 235/2021 estabeleceu normas gerais de prevenção e regras de contenção 

local da disseminação do novo coronavírus, a exemplo da recomendação de 

distanciamento mínimo de dois metros entre as pessoas, uso de máscara em espaços 

compartilhados, ventilação adequada dos ambientes, regular higienização das mãos 

e condutas correlatas. O teletrabalho continuou recomendado para os trabalhadores 

cujas funções permitissem a modalidade de labor a distância, pessoas consideradas 

de grupo de risco continuaram autorizadas a se ausentar das atividades laborativas 

presenciais e aos empregadores foi imposta a necessidade de prover condições de 

higiene e segurança de acordo com as recomendações as autoridades de saúde. As 

aulas e atividades acadêmicas presenciais foram mantidas desde que houvesse 

condições epidemiológicas seguras223. Complementando as regras acima descritas, 

o Decreto nº 341 de 15 de abril daquele ano ampliou a autorização para aulas 

presenciais e atividades educativas para todo o país224. 
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Em maio de 2021 dois decretos dispuseram a respeito de horários de 

funcionamento de determinados segmentos, como espaços gastronômicos que 

tiveram que se adaptar, mesmo que em processo de reabertura, a se abster de 

trabalhar das 23h até as 6h do dia seguinte, exceto para modalidade de entrega ou 

retirada no balcão. Houve também a limitação de capacidade em 30% (trinta por 

cento) em lojas e estabelecimentos fechados, bem como a limitação de circulação de 

pessoas entre a 0h e 6h horas do dia seguinte em locais de alto risco epidemiológico. 

A classificação de risco epidemiológico foi definida no Decreto da seguinte forma: 

“ARTIGO 3.- PARÂMETROS PARA DEFINIR RISCO EPIDEMIOLÓGICO E 

SANITÁRIO: Os seguintes parâmetros são estabelecidos para definir a existência de 

"Baixo Risco", "Médio Risco" ou "Alto Risco" Epidemiológico e Sanitário nos 

Departamentos ou Distritos de mais de 40.000 habitantes e grandes aglomerações 

urbanas, departamentos ou partidos que se encontrem em situação de ALARME 

EPIDEMIOLÓGICO E SANITÁRIO”225-226. 

O Decreto nº 411227 de junho de 2021, prorrogou novamente as medidas 

gerais de prevenção e a manutenção do estado de emergência sanitária, no mesmo 

sentido que o Decreto n° 494 de 06 de agosto de 2021 que manteve recomendações 

de distanciamento de dois metros entre as pessoas e proibição de reuniões 

particulares com mais de dez pessoas, em ambientes públicos de espaço aberto com 

mais de cem pessoas e estabelecimentos de discotecas, salões de festa, bailes e 

eventos com mais de mil pessoas228. 

Por sua vez, no mês de setembro de 2021, em decorrência da situação 

epidemiológica mais favorável, as restrições ainda existentes foram flexibilizadas e 

por expressa disposição do Decreto nº 678/2021, houve a permissão de 

funcionamento de discotecas, salões de festa e estabelecimentos correlatos, exigindo 

apenas que sua capacidade máxima fosse de 50% (cinquenta por cento) e que os 

frequentadores apresentassem documento comprobatório do recebimento de vacina 

contra a COVID-19 ou teste negativo para a doença recentemente realizado. Ato 

contínuo, decisão administrativa do Gabinete de Ministros autorizou a realização de 

eventos com mais de mil pessoas, desde que respeitados os protocolos exigidos pelas 

autoridades de saúde229. 
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Por fim, no mês de dezembro de 2021 o Decreto n° 867 prorrogou o estado 

de emergência em saúde definido inicialmente pelo Decreto n ° 260/2020 até o dia 31 

de dezembro de 2022, atualizando seu texto ao contexto da disponibilização de 

vacinas e de uma situação epidemiológica de maior controle. Implementou ações 

visando resguardar a saúde mental da população, bem como autorizou a adoção de 

eventuais novas recomendações da Organização Mundial da Saúde com vistas a 

minimizar os impactos da pandemia, especialmente aquelas relacionadas ao 

isolamento obrigatório, sempre com observância da evolução epidemiológica e o 

avanço da vacinação230. 

 

4.3.2. Brasil 

 

O Brasil é uma república federativa constituída por 26 estados e mais um 

distrito federal de dimensões continentais, aproximadamente com 8.516.000 Km2 com 

uma população de 212.559.409 habitantes, sendo aproximadamente 14,7% idosos. 

Sua população é a maior da América do Sul, o IDH do país é 0,759, o país é a maior 

economia da sua região de influência e seu investimento em saúde correspondeu a 

9,59% em 2020231-232. 

O país adotou medidas não concentradas para o enfrentamento da 

pandemia, pois são 27 unidades federativas e 5.570 municípios cuja competência 

para legislar sobre o enfrentamento da pandemia foi reconhecida pelo Supremo 

Tribunal Federal. Ademais, cada unidade federativa enfrentou a pandemia de acordo 

com as suas capacidades financeiras e estruturais, contando ainda com os diferentes 

momentos de inserção do vírus no ambiente social, razão pela qual verificou-se certa 

disparidade nos resultados alcançados pelos diversos entes federativos232-233. 

No dia 03 de fevereiro de 2020 mediante a edição da Portaria nº 188, o 

Ministério da Saúde brasileiro declarou Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional em decorrência da infecção humana pelo novo coronavírus234. Referida 

norma foi publicada no Diário Oficial da União (DOU) no dia 04 de fevereiro de 2020, 

ou seja, antes da confirmação do primeiro caso235. No dia 07 de fevereiro de 2020 o 

Brasil registrava nove casos em investigação, no entanto, sem confirmação236. O 
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primeiro caso confirmado da COVID-19 no Brasil ocorreu no dia 26 de fevereiro de 

2020 e a primeira morte foi registrada em 17 de março do mesmo ano237. Mesmo 

sendo o primeiro país na América do Sul a registrar um caso da doença, este fato foi 

reportado várias semanas após a confirmação dos primeiros casos nos países do 

hemisfério norte235. 

Ainda durante a investigação dos primeiros casos, no dia 6 de fevereiro de 

2020 o Brasil promulgou a Lei nº 13.979/2020, cujo conteúdo trata das medidas de 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente no novo coronavírus, estabelecendo conceitos de isolamento e 

quarentena, adotando as definições estabelecidas pelo Regulamente Sanitário 

Internacional, bem como a definição de medidas não farmacêuticas a serem adotadas 

pelas autoridades competentes no enfrentamento da pandemia238.  

A primeira morte por COVID-19 registrada no Brasil foi no dia 17 de março 

de 2020239, neste momento o país já possuía inúmeros dispositivos legais 

disciplinando o modo de enfrentamento da pandemia, a exemplo da Lei nº 

13.979/2020238 que iniciou o isolamento e tornou obrigatório o uso de máscaras em 

espaços públicos, a Portaria do Ministério da Saúde nº 356/2020240 que criou 

mecanismos para a aplicação da Lei nº 13.979/20 e a portaria nº 343 do Ministério da 

Educação241 que autorizou a substituição das aulas presenciais por meios digitais. 

Ainda no dia 20 de março de 2020 o Decreto Legislativo nº 6 reconheceu o estado de 

calamidade pública com efeitos até o dia 31 de dezembro daquele ano242, a Portaria 

nº 454 do Ministério da Saúde declarou a transmissão comunitária do coronavírus em 

todo território nacional243 e o Decreto nº 10.282 regulamentou a Lei nº 13.979/2020 

definindo os serviços públicos e atividades essenciais244. 

A literatura demonstra que políticas públicas para o enfrentamento de 

situações altamente complexas, como o enfrentamento de uma pandemia, demandam 

ações coordenadas e conjuntas, com vistas a estabelecer critérios e objetivos comuns 

para a construção de soluções adequadas e uniformes para o enfrentamento dos 

problemas provocados pela situação imposta nessas condições. Quando se trata de 

políticas públicas de saúde para enfrentamento de situações complicadas a 

necessidade de uma coordenação horizontal se verifica com mais intensidade, pois a 
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adoção de medidas não coordenadas horizontalmente tende a não atingir o objetivo 

proposto245.  

Ocorre que o enfrentamento da pandemia no Brasil sofreu interferência 

direta do Poder Judiciário a partir da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal 

na Ação Direita de Inconstitucionalidade nº 6.341 que reconheceu a autonomia de 

estados e municípios de legislar, decidir e implementar medidas para o enfrentamento 

da pandemia246. Dessa forma, o que se verificou foi uma baixa quantidade de normas 

Federais destinadas ao enfrentamento da pandemia, ficando sua atuação limitada ao 

estabelecimento de normas relativas ao ingresso de estrangeiros no país, de 

implementação de medidas econômicas e de auxílio financeiro a exemplo do auxílio 

emergencial criado pela Lei nº 13.982/2020247. 

Em decorrência da falta de coordenação horizontalizada, de determinações 

federais mais específicas, da organização administrativa do Estado brasileiro e da 

decisão proferida pela Suprema Corte, estados e municípios adotaram inúmeras 

medidas dentro de seu âmbito de competência. Com isso, o que se verificou foi a 

disparidade de resultados em diversas regiões do país, pois a adesão da população 

e a rigidez das medidas adotadas sofreram forte variação o que refletiu de forma 

importante no número de casos e óbitos em todo território nacional47. 

Estudo realizado com o objetivo de avaliar o impacto nacional das políticas 

de mitigação da COVID-19 na taxa de transmissão, demonstrou de forma singular as 

diferentes formas de avanço da doença no Brasil, apontando para a Região Norte 

como sendo a mais afetada no início da pandemia, seguida pela Região Nordeste. 

Após a confirmação de casos em todos as unidades federativas o que se verificou foi 

a intensificação da transmissão nas capitais se espalhando posteriormente ao interior 

com expressiva variação de velocidade248. 

No Brasil, a primeira onda da COVID-19 teve início entre os dias 23 e 29 

de fevereiro de 2020 e se estendeu por trinta e sete semanas epidemiológicas até a 

semana de 01 a 07 de novembro de 2020, ou seja, foi da nona até a quadragésima 

quinta semana epidemiológica. A segunda onda teve início na 46ª semana 

epidemiológica ocorrida no mês de abril de 2021249. O enfrentamento da primeira onda 

foi viabilizado mediante a adoção de inúmeras medidas não farmacêuticas 

importantes, conforme se verifica na Figura 6.  
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Nesse período verificou-se uma intensa produção legislativa visando 

reduzir o número de novos casos e óbitos provocados pelo novo coronavírus. A Figura 

6 mostra que a partir do mês de fevereiro de 2020 foi declarada situação de 

emergência em saúde pública, foi reconhecido o estado de calamidade pública em 

decorrência na doença, foram promulgadas Leis específicas com a finalidade de 

regular isolamentos e quarentenas, sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras e 

disponibilização de sanitizantes em espaços públicos. Portarias e resoluções foram 

editadas para regular a substituição de aulas presenciais por aulas remotas, 

suspensão de transporte público rodoviário internacional, a suspensão de eventos e 

inúmeras outras medidas com a finalidade de diminuir o contato entre as pessoas 

visando a redução da transmissão do vírus239-244.  

A Figura 6 apresenta o número de óbitos e casos novos da COVID-19 no 

Brasil e a produção legislativa mais importante para o enfrentamento da pandemia no 

que se refere a adoção de medidas não farmacêuticas64, 250-252. 

É importante registrar que no período compreendido entre fevereiro de 

2020 a dezembro de 2021 foram editadas, apenas em âmbito federal, 643 normas 

relacionadas ao enfrentamento da pandemia da COVID-19, das quais o presente 

estudo selecionou aquelas diretamente relacionadas com medidas não farmacêuticas 

restritivas252. A Portaria nº 120 de 17 de março de 2020253 foi a primeira a tratar de 

restrição da entrada de estrangeiros no Brasil, sendo específica para cidadãos 

provenientes da Venezuela, seguida de outras 35 portarias252 que ampliaram as 

restrições para cidadãos de outros países. A última portaria dessa natureza, dento do 

escopo deste estudo, foi a nº 663, do dia 20/12/2021 determinando a apresentação 

de documento comprobatório de realização de exame com resultado negativo para 

COVID-19 ou comprovante de vacinação e estabelecendo exceções ao cumprimento 

das medidas254. 

No dia 01 de abril de 2020 a Medida Provisória (MP) nº 934, posteriormente 

convertida na Lei nº 14.040/2020, estabeleceu regras excepcionais para o ano letivo 

da educação básica e superior, pois as medidas restritivas impostas pela pandemia 

reduziram a quantidade de dias efetivos de aula, razão pela qual a norma criou 

dispositivos específicos para regularizar a situação visando não provocar prejuízos ao 

aos estudantes brasileiros255-256. 
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Ao final do mês de abril e ao longo de maio de 2020 verificou-se a edição 

de normas com a finalidade de atualizar os textos existentes, conforme se nota da 

leitura dos Decretos nº 10.329, nº 10.342 e nº 10.344257-259. Este último incluiu, na lista 

de serviços essenciais academias e salões de beleza, o que provocou forte resistência 

nos estados e municípios, a exemplo do que determinou o governo do estado de São 

Paulo pelo Decreto nº 64.975 de 13 de maio de 2020, ao renovar as regras de 

suspensão das atividades acima referidas, em absoluta contrariedade da disposição 

federal260. 

 

Figura 6. Número de óbitos e de casos novos da Covid-19 no Brasil de março de 

2020 a dezembro de 2021. Botucatu, Brasil, 2022. 

No dia 18 de junho de 2020, a Portaria nº 20 expedida pelo Secretário 

Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia e o Ministro de Estado 
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da Saúde, estabeleceu medidas com a finalidade de prevenir, controlar e mitigar a 

transmissão do novo coronavírus nos ambientes de trabalho, regulamentando normas 

de segurança e saúde no trabalho, normas sanitárias aplicáveis a esses ambientes e 

medidas relativas a saúde, higiene e segurança determinadas por convenções ou 

acordos coletivos de trabalho261. 

Considerando o elevado número de municípios, sua distribuição nos vinte 

e seis estados e no distrito federal e a decisão proferida pelo Supremo Tribunal 

Federal que reconheceu a competência de cada um dos entes federativos para 

legislar sobre o enfrentamento da pandemia, o que se verificou foi uma resposta 

dispersa de acordo com a capacidade e condições estruturais de cada localidade, o 

que fundamenta uma objetiva desigualdade na forma de enfrentamento da doença233. 

Ainda no âmbito federal, a Lei nº 14.019 de 02 de julho de 2020, tornou 

obrigatório o uso de máscara de proteção individual para circulação em espaços 

públicos e privados acessíveis ao público, dispôs acerca da disponibilização de 

produtos sanitizantes e o estabelecimento de multas aplicáveis em decorrência de 

descumprimento das normas previstas na Lei deixando a critério dos entes federativos 

a competência para definição de valores e critérios de aplicação262. 

Não obstante, estudo realizado no estado de São Paulo, unidade federativa 

mais populosa do país, com a finalidade de medir o impacto das medidas não 

farmacêuticas nas taxas de incidência diárias de casos da COVID-19, demonstrou que 

as medidas de distanciamento social foram mais efetivas que o uso obrigatório de 

máscara, tendo estas medidas possivelmente contribuído para os resultados positivos 

verificados263. Corroborando o estudo acima citado, s Figura 6 demonstra que a partir 

da implementação de medidas não farmacêuticas verifica-se a queda no número de 

novos casos e consequentemente de óbitos. 

Em agosto de 2020, a MP nº 934 que estabelecia regras sobre o ano letivo 

de foi convertida na Lei n° 14.040, regulamentando de forma definitiva as regras 

aplicáveis ao tema255-256. 

Como medida adicional a todas as ferramentas já utilizadas pelas 

autoridades, em 16 de dezembro de 2020 foi implementado o Plano Nacional de 

Operacionalização da Vacina contra a COVID-19. O documento foi elaborado em 
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consonância com as inúmeras orientações globais já existentes, especialmente as 

diretrizes estabelecidas pela Organização Pan-Americana de Saúde, bem como pela 

Organização Mundial da Saúde e direcionado aos responsáveis pela gestão e 

monitoramento da vacinação contra a COVID-19 nos níveis federal, estadual e 

municipal, visando a padronização de ações e estratégias para a operacionalização 

da vacinação no Brasil264. 

No início do mês de janeiro de 2021 a Medida Provisória nº 1.026265, 

posteriormente convertida na Lei n° 14.124 de 10 de março de 2021 estabeleceu os 

critérios para a aquisição de vacinas e insumos, bem como para a contratação de 

serviços de logística, tecnologia da informação e publicidade destinados a vacinação 

contra a COVID-19. Nesse sentido, a Figura 6 ainda mostra o resultado de outro fator 

fundamental para o enfrentamento da pandemia, a implementação de vacinas266. 

A vacinação no Brasil teve início em 17 de janeiro de 2021 e o que se 

verificou na sequência foi a drástica redução do número de óbitos pela doença. Estudo 

realizado em conjunto pela Universidade de São Paulo e a Universidade Estadual 

Paulista Júlio de Mesquita Filho apontou que os óbitos decorrentes de COVID-19 

estão majoritariamente entre os não vacinados267. 

Mesmo com a vacinação em curso e apresentando bons resultados, ainda 

no contexto das medidas restritivas, a Lei nº 14.151 de 12 de maio de 2021268 

determinou o afastamento das atividades laborativas todas as gestantes, até que o 

estado de emergência em saúde pública estivesse vigente. Referida norma foi revista 

apenas em 09 de março de 2022 pela Lei n° 14.311/2022269. 

O que se verificou da análise dos dispositivos legais relacionados a 

implementação de medidas não farmacêuticas de enfrentamento à disseminação do 

vírus no Brasil, é que embora inúmeras medidas no âmbito federal tenham sido 

implementadas, a possibilidade de estados e municípios legislar a respeito do tema 

tornou o combate ao vírus setorizado e com resultados díspares, especialmente em 

decorrência das capacidades específicas de cada serviço de saúde. 

As respostas de cada país ao enfrentamento da doença foram variadas e 

estudo realizado por Brauner e colaboradores com a finalidade de estimar os efeitos 

de medidas não farmacêuticas na transmissão da COVID-19 em vários países, 
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apresentou uma escala de eficácia entre as inúmeras estratégias implementadas. 

Verificou-se que foram altamente eficazes medidas destinadas ao fechamento de 

escolas e universidades durante a pandemia, bem como restringir reuniões a dez 

pessoas ou menos. O efeito foi de moderado a grande quando a limitação de reuniões 

era de cem pessoas ou menos e pequeno a moderado em limitações de reuniões com 

mil pessoas ou menos. Assim, notou-se que medidas mais específicas foram mais 

eficazes na diminuição da transmissão do vírus270. 

Relevante análise feita por Cheng, apresentou resultados significativos 

relacionados ao tempo de resposta dos governos na implementação de medidas para 

enfrentamento da disseminação do vírus e os custos correspondentes. Os resultados 

apresentados retratam que políticas públicas de implementação mais simples, como 

fechamento de fronteiras externas, campanhas informativas, destinação de recursos 

para áreas da saúde e formação de equipes específicas para essa finalidade foram 

adotadas de forma célere ao passo que medidas mais drásticas, como fechamento de 

estabelecimentos de ensino, toques de recolher, fechamento de atividades 

comerciais, restrição de reuniões com número elevado de pessoas etc., foram 

implementadas mais tardiamente. Verificou-se ainda, que as medidas de fechamento 

de agentes econômicos, inclusive escolas, fechamento de fronteiras internas são de 

implementação mais difícil e representam maiores custos, mas campanhas 

educativas, acompanhamento de casos e implementação de forças tarefas são fáceis 

e de menor custo.271 

Estudo realizado com a finalidade de avaliar a eficácia de medidas 

governamentais no controle da disseminação do vírus demonstrou mediante 

simulações quatro fases de medidas rígidas implementadas pelo governo chinês. 

Nesse estudo verificou-se novamente a importância da temporalidade da 

implementação das medidas e evidenciou que a detecção precoce, isolamento rápido 

e tratamento imediato eram ferramentas fundamentais no enfrentamento da 

disseminação do vírus272. 

Fundamental o estudo feito por Hussain ao investigar o rigor dos governos 

na implementação de medidas de distanciamento social como ferramenta de 

enfrentamento da propagação da COVID-19. A análise demonstrou que o nível de 

rigor das políticas públicas adotadas está diretamente ligado ao cumprimento das 
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regras de distanciamento e que países onde referidas práticas foram implementadas 

houve significativa redução da contaminação em detrimento dos locais onde as 

medidas foram mais brandas273. 

Inúmeras limitações foram impostas ao presente estudo, especialmente a 

imensa quantidade de normas editadas por todos os países estudados, a variedade 

de ferramentas de busca de legislação, a preocupação constante dos Estados em 

estabelecer regras para o financiamento do caos econômico provocado pelas medidas 

de restrição, bem como as diferentes formas de produção legislativa. De qualquer 

forma, foi possível verificar que a implementação de medidas não farmacêuticas 

constitui uma poderosa ferramenta de combate a disseminação do vírus nos diversos 

países estudados e que o processo legislativo contribuiu de forma significativa para 

redução do número de novos casos e consequentemente de óbitos. 
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5. Conclusão 

A pandemia da COVID-19 trouxe mudanças significativas para o 

cotidiano da humanidade, da mesma forma que outras pandemias o fizeram, e não 

foram medidos esforços com relação às medidas não farmacêuticas no Brasil ou em 

qualquer país inserido neste estudo, pelo contrário, verificou-se um grande volume de 

normas com a finalidade de contribuir no combate à disseminação do novo vírus 

conhecido no fim de 2019. 

Ao longo deste trabalho observamos e trabalhamos com a premissa de 

que não apenas as medidas médicas de saúde são importantes no combate às 

pandemias, mas que medidas não farmacêuticas empregadas de maneira eficiente, 

possuem papel imperativo no combate aos efeitos provocados pela disseminação de 

doenças, em especial como observamos na pandemia da COVID-19. 

Pudemos observar ao longo desta pesquisa que, embora muito 

diferentes econômica e politicamente, os países que compuseram o escopo deste 

trabalho tiveram ações semelhantes na esfera legislativa, especialmente no que se 

refere a criação de legislação sanitária para o enfrentamento da pandemia, pois em 

todos os países analisados verificou-se um robusto arcabouço específico para o tema. 

Outro ponto importante observado foi a frequência das publicações, pois 

durante a busca realizada observamos de forma objetiva que a legislação 

acompanhou a disseminação do vírus e a consequente evolução da pandemia, de 

forma que as Figuras demonstraram objetivamente o aumento do número de casos e 

óbitos no período de flexibilização das medidas não farmacêuticas e de uma queda 

dos números quando as restrições implementadas pela legislação sanitária eram mais 

rígidas. 

Não foi possível e não era o objetivo deste trabalho discutir ou analisar 

o desempenho de cada país no combate à pandemia, mas algumas ações tomadas 

principalmente pela Alemanha, Bélgica, Portugal e Canadá demonstraram melhor 

organização dos poderes legalmente constituídos e dos organismos sociais no 

enfrentamento da pandemia. 

A Alemanha estruturou o enfrentamento à pandemia de forma 

organizada entre as autoridades estaduais, distritais e a autoridade federal. O país 

respondeu ao crescimento dos casos e dos óbitos mediante a aplicação de 

dispositivos legais já existentes aliados a novas normas, o que garantiu rapidez nas 

repostas nos momentos mais severos da pandemia. 
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A Bélgica agiu de forma rápida e segura, produzindo normas eficientes 

de acordo com modelos internacionais de enfrentamento, implementando medidas 

não farmacêuticas que tiveram impacto significativo na redução da disseminação do 

vírus em seu território. 

Conforme salientado neste estudo, Portugal teve mais tempo para se 

preparar para o aparecimento dos casos da COVID-19, no entanto, foi possível 

observar que as medidas não farmacêuticas de combate a pandemia no país foram 

bastante flutuantes, ou seja, havia rigor seguido de breve liberação, quando se 

verificava o aumento de casos e consequentemente óbitos, tornando necessário maior 

rigor legal. 

Verificou-se que o Canadá possui uma estrutura legal em matéria de 

saúde concentrada e delineada pela esfera federal, no entanto, suas províncias 

possuem certa autonomia para a produção de normas. Não obstante, a resposta 

canadense foi organizada pela autoridade federal, seguida pelas províncias e 

culminando em resultados importantes em benefício da população local. 

No Brasil e na Argentina foi possível observar períodos mais extensos 

de picos de casos novos e óbitos do que em outros países.  

A Argentina já possuía legislação específica para o enfrentamento de 

pandemias por conta do surto mundial de gripe aviária ocorrido em 2007, no entanto, 

mesmo tendo um plano de contingência delineado pelo Ministério da Saúde Argentino, 

a resposta do país não foi rápida o suficiente, uma vez que o país enfrentava inúmeros 

problemas, inclusive uma emergência sanitária e social desde 2019. 

O Brasil possui dimensões continentais o que naturalmente dificulta o 

enfrentamento de emergências sanitárias, mas diante da omissão do governo federal 

em organizar o sistema de enfrentamento da doença a situação tornou-se ainda mais 

delicada. Não houve a centralização das ações, o que culminou na necessidade de 

estados e municípios atuarem de forma mais ativa, inclusive no aspecto legislativo. 

Por conta da descentralização das medidas não farmacêuticas 

observamos que no Brasil houve forte disparidade de resposta à pandemia nas 

diversas regiões, tendo sido as regiões Norte e Nordeste, as mais afetadas 

inicialmente. 

De forma geral o que se observou em cada um dos países inseridos 

neste estudo, independentemente do número de normas e da estratégia adotada por 

cada um, é que inúmeros dispositivos tinham como função aumentar o tempo de 
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duração de uma norma anterior, dessa forma verificou-se a implementação inicial de 

algumas regras posteriormente adaptadas para acompanhar a evolução da pandemia 

em cada país. 

Verificou-se ainda, que algumas medidas foram adotas por todos os 

países analisados, a exemplo da implementação do teletrabalho, o fechamento de 

escolas e operacionalização da educação à distância, o fechamento de museus e 

outros ambientes destinados à cultura, bem como a proibição de entrada nos países, 

salvo exceções previstas nos próprios dispositivos legais e o uso de máscaras. 

Conclui-se assim, que a implementação de medidas não farmacêuticas 

de forma célere e organizada contribui de forma significativa para o enfrentamento de 

situações de emergência em saúde pública, que a pandemia provocada pela COVID-

19 demonstrou a necessidade de melhorarmos nossos sistemas de resposta rápida e 

que a legislação sanitária é fundamental para a preservação da saúde da população. 
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